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Elon Musk perde 
US$ 100 bi no ano

A fortuna do bilionário 
Elon Musk acumula perdas de 
mais de US$ 100 bilhões em 
2022, segundo o Bloomberg Bil-
lionaires Index. Mesmo assim, 
o mais novo dono do Twitter 
continua sendo a pessoa mais 
rica do mundo, com patrimônio 
estimado em US$ 170 bilhões. 
Ao todo, a fortuna de Musk já 
encolheu US$ 101 bilhões desde 
o início do ano até ontem, de 
acordo com a última atualiza-
ção da Bloomberg. O prejuízo 
vem principalmente da queda 
no valor de mercado das em-
presas nas quais ele tem par-
ticipação.

É o maior recuo individual 
entre os bilionários do ranking, 
à frente das perdas registradas 
por Mark Zuckerberg, dono da 
Meta (ex-Facebook), de US$ 
83,5 bilhões, e por Changpeng 
Zhao, CEO da Binance, de US$ 
81,9 bilhões.

Segundo a Bloomberg, a 
grande responsável pelas per-
das recentes de Musk é a fabri-
cante de carros elétricos Tesla, 
da qual o bilionário é cofunda-
dor. A empresa, que responde 
pela maior parte da fortuna do 
empresário, tem sofrido com as 
novas restrições adotadas na 
China, seu maior mercado fora 
dos Estados Unidos, para con-
ter o novo avanço da covid-19.

Na segunda-feira, as ações 
da Tesla na Bolsa de Nova York 
registraram queda de quase 
7%, para US$ 167,87, atingindo 
o menor valor desde novembro 
de 2020. No ano, o recuo che-
ga a 52%. Elon Musk também 
se preocupa com o Twitter, em-
presa que comprou em outubro 
por US$ 44 bilhões.

Sua gestão já está cerca-
da por polêmicas. Em menos 
de um mês, ele foi responsá-
vel por demissões em mas-
sa, funções implementadas e 
desativadas em pouco tempo 
e ainda deu um ultimato aos 
funcionários: ou eles se dedi-
cam totalmente ou podem dei-
xar seus cargos. Dias após o 
desligamento de quase meta-
de dos funcionários, centenas 
de outros colaboradores pedi-
ram para sair, reduzindo ainda 
mais as equipes e indicando 
que alguns recursos poderiam 
parar de funcionar.

O Presidente do Jockey Club do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições estatutárias e

de acordo com o Regimento Eleitoral

CONVOCA:
Os senhores Associados com direito a voto - ter no mínimo 2 (dois) anos na condição de

associado -, para participarem da Assembleia Geral Ordinária que será realizada no
próximo dia 12 de janeiro de 2023, com início às 9 horas até as 19 horas, no Salão Preto do

Jockey Club do Rio Grande do Sul, para tratar da seguinte Ordem do Dia:

- Eleição e posse dos membros do Conselho Deliberativo (200 Titulares e 40 Suplentes), para
o quinquênio de 2022-27.

O pedido de registro dos candidatos deverá ser dirigido ao Presidente da Entidade, até as

18 horas do dia 15 de dezembro de 2022.

Porto Alegre, 21 de novembro de 2022.

Deuclides Palmeiro Gudolle
Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 982/2022
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIANO MORO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas
atribuições legais, considerando a sugestão oriunda do Serviço Regional de Auditoria do Egrégio Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, torna público a rerratificação do Edital de Licitação -
Concorrência Pública nº 002/2022. Edital e informações junto a Prefeitura Municipal de Mariano Moro
– RS, pelo fone (54) 3524.1220; 3524.1188 ou pelo e-mail: licita@marianomoro.rs.gov.br e/ou pelo site:
www.pmmarianomoro.com.br. Mariano Moro, RS, 22 de Novembro de 2022.

IRINEU FANTIN - Prefeito Municipal

CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos S.A.
CNPJ/ME nº 03.505.185/0001-84 - NIRE 43.300.068.498

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29.07.2022
Data, hora, local: 29.07.2022, às 15:00, na sede, na BR-290, km 181, s/n, parte, Minas do Leão/RS. Presença: Totalida-
de do capital social. Mesa: Presidente: Leomyr de Castro Girondi. Secretário: Fernando Hartmann. Deliberações Apro-
vadas: 1. Aprovar e ratificar, sem ressalvas, a formalização dos seguintes contratos partes relacionadas: (a) Companhia x
GRI-Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. (Emergenciall Emergências Ambientais): serviços de prevenção,
gerenciamento e atendimento a emergências ocorridas na movimentação, armazenagem e manuseio de produtos perigo-
sos/poluentes ou agressivos ao homem e ao meio ambiental, dentro e fora das instalações da Companhia; (b) Companhia
x HAR Engenharia e Meio Ambiental Ltda.: serviços relacionados à engenharia, incluindo, sem se limitar, a sondagens e lim-
peza de piezômetros; (c) Companhia x Biotérmica Energia S.A.: aquisição (via filial Santa Maria) de energia via mercado li-
vre, para o período de 1º.01.2022 a 31.12.2023, no volume de 0,09MW médio, no valor de R$358,92 por MW; e (d) Com-
panhia x Biotérmica: prorrogação de vigência do contrato de mútuo entre a Companhia e Biotérmica Energia S.A. até
31.12.2022. 2. A celebração do Empréstimo Ponte, aprovado pelo Conselho de Administração da Riograndense Participa-
ções S.A. nesta data, ficando a Diretoria da Companhia autorizada a praticar, nos termos do estatuto social, todos os atos
necessários para referida contratação. 3. A implantação de triagem semimecanizada na unidade de São Leopoldo/RS, com
valor de CAPEX de R$14.267.048,00, sendo que R$ 7.287.548,17 serão destinados para aquisição de equipamentos com
antecipação do valor pela empresa Braskem, na condição de exclusividade de fornecimento de PEAD e PP pelo período de
06 anos em valores e demais condições previstas no contrato. Encerramento: Nada mais. Porto Alegre, 29.07.2022.
Mesa: Leomyr de Castro Girondi - Presidente; Fernando Hartmann - Secretário. Acionista: Riograndense Parti-
cipações S.A. Por Leomyr de Castro Girondi e Rafael Hollweg Salamoni. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio
Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8464933 em 18/10/2022 da Empresa CRVR - Riograndense Valorização de Resí-
duo S.A. e protocolo 223105830 - 12/09/2022. José Tadeu Jacoby - Secretário Geral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

CIRCUNSCRIÇÃO DE CANOAS

EDITAL Nº 283/2022
Adelle Ribeiro Coelho Sandri, Oficial do Serviço de Registro de Imóveis de Canoas/RS, faz saber que foi
protocolado nesta serventia, sob nº 435990, do Livro 1-88, em 14/10/2022, instrumento particular de
loteamento, referente ao imóvel de propriedade de M A Incorporações Imobiliárias SPE LTDA, objeto da
matrícula nº 166.675, Livro 2-RG, assim descrito e caracterizado: Um terreno, com área superficial de
94.091,30m² (noventa e quatro mil, noventa e um metros e trinta decímetros quadrados), situado em
Canoas, no bairro Olaria, lado ímpar da rua Selso Fidelis Jardim, distante 17,03m da esquina com a rua
Reinaldo Appel, confrontando-se ao NOROESTE, por onde faz frente e mede 92,64m, com a rua Selso
Fidelis Jardim; ao SUDESTE, por 220,85m, com lsdralit Indústria e Comércio Ltda -Grupo lsdra (matrícula
nº 13.043 -Registro de Imóveis de Cachoeirinha/RS), em dez segmentos de reta, sendo o primeiro, no
sentido norte-sul, na extensão de 53,57m, o segundo, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de
24,55m, o terceiro, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 21,95m, o quarto, no sentido norte-sul,
na extensão de 14,72m, o quinto no sentido oeste-leste, na extensão de 22,38m, o sexto, no sentido norte-
sul, na extensão de 24,68m, o sétimo, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 16m, o oitavo, no
sentido sudeste-noroeste, na extensão de 16,09m, o nono, no sentido leste-oeste, na extensão de 10,88m,
e o décimo e último segmento, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 16,03m; ao NORDESTE,
por 750,33m, em trinta segmentos de reta, sendo o primeiro, no sentido noroeste-sudeste, na extensão
de 28,83m, com Elisiane lnes Matias (matricula nº 81.862), o segundo, no sentido sudoeste-nordeste, na
extensão de 1,12m, com Elisiane lnes Matias (matricula nº 81.862), o terceiro, no sentido noroeste-sudeste,
na extensão de 10,66m, com José Raimundo Perius (matricula nº 45.245), o quarto, no sentido sudoeste-
nordeste, na extensão de 1,66m, com José Raimundo Perius (matrícula nº 45.245), o quinto, no sentido
noroeste-sudeste, na extensão de 17,18m, com Roque Simão Perius (matricula nº 45.244), o sexto, no
sentido noroeste-sudeste, na extensão de 5,75m, comRoque Simão Perius (matrícula nº 45.244), o sétimo,
no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 27, 73m, com Hélio Aloisio Dietrich (matrícula nº 45.243), o
oitavo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 48,82m, comDaviAfonso Perius (matrícula nº 45.242)
e com Martina Kloch Perius (matrícula nº 45.241 ), o nono, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de
8,84m, com Mareia Santos Morais (matrícula nº 42.839), o décimo, no sentido noroeste-sudeste, na
extensão de 10, 10m, com Luciano Francisco Palma Miranda (matrícula nº 42.840), o décimo primeiro,
no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 10,03m, com Luiz Carlos MartinsAlves (matrícula nº 42.841),
o décimo segundo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 10,06m, com Leir Nogueira da Silva
(matrícula nº 117.282), o décimo terceiro, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 14,54m, com Leir
Nogueira da Silva (matrícula nº 117.283), o décimo quarto, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de
8,43m, com Leir Nogueira da Silva (matrícula nº 117.284), o décimo quinto, no sentido noroeste-sudeste,
na extensão de 35,44m, com Tatiele lancheta (matrículas nºs 117.285, 117.286 e 117.287), o décimo sexto,
no sentido noroeste-sudeste, na extensão 22,02m, com Anderson lancheta (matrículas nºs 117.288 e
117.289), o décimo sétimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 102,59m, com a travessa 1, com
Leir Nogueira da Silva (matrícula nº 42.837) e com lolanda Soares Barbosa (matrícula nº 85.267), o décimo
oitavo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 40,37m, com lolanda Soares Barbosa (matrículas
nºs 85.267 e 13.030), o décimo nono, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 33,05m, com lolanda
Soares Barbosa (matrícula nº 13.030), o vigésimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 31,23m,
com lolanda Soares Barbosa (matrículas nºs 13.030 e 13.031 ), o vigésimo primeiro, no sentido noroeste-
sudeste, na extensão de 53,63m, com Valmir Outra Machado (matrícula nº 128.513), o vigésimo segundo,
no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 14,93m, com Valmir Outra Machado (matrícula nº 128.513),
com Prolongamento da rua Osmar Vigel e com Jair Nunes Siqueira (matrícula nº 10.590), o vigésimo
terceiro, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 34, 13m, com Jair Siqueira Nunes (matrícula nº
10.590), o vigésimo quarto, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 4m, com Jair Siqueira Nunes
(matrícula nº 10.590), o vigésimo quinto, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 19,95m, com Jair
Nunes Siqueira (matrícula nº 10.590), o vigésimo sexto, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 1
m, com Jair Nunes Siqueira (matrícula nº 10.651), o vigésimo sétimo, no sentido nordeste-sudoeste, na
extensão de 57,97m, com Jair Siqueira Nunes (matrícula nº 10.651 ), o vigésimo oitavo, no sentido
nordeste-sudoeste, na extensão de 14,98m, com Luiz ligunovas (matrícula nº 10.652), o vigésimo nono,
no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 45,66m, com Luiz Zigunovas (matrícula nº 10.652), e o
trigésimo e último segmento, no sentido nordeste-sudoeste, na extensão de 35,63m, com Luiz Gigunovas
(matrícula nº 10.652); e ao SUDOESTE, por 831,88m, Elvina Appel Nadir, Iria Nadir Aires, Rui Andreotti
e Naime PauloAppel Nadir (matrícula nº 23.940), em trinta e seis segmentos, sendo o primeiro, no sentido
noroeste-sudeste, na extensão de 8,86m, o segundo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 6,77m,
o terceiro, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 29,03m, o quarto, no sentido noroeste-sudeste,
na extensão de 14,65m, o quinto, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 12,80m, o sexto, no sentido
oeste-leste, na extensão de 4,25m, o sétimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 9,39m, o oitavo,
no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 12,38m, o nono, no sentido noroeste-sudeste, na extensão
de 11,45m, o décimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 11,92m, o décimo primeiro, no sentido
noroeste-sudeste, na extensão de 11,46m, o décimo segundo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão
de 20,89m, o décimo terceiro, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 10,27m, o décimo quarto, no
sentido noroeste-sudeste, na extensão de 17,66m, o décimo quinto, no sentido noroeste-sudeste, na
extensão de 56,64m, o décimo sexto, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 21,47m, o décimo
sétimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 10,19m, o décimo oitavo, no sentido noroeste-
sudeste, na extensão de 9,92m, o décimo nono, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 10,29m, o
vigésimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 15,90m, o vigésimo primeiro, no sentido noroeste-
sudeste, na extensão de 10,42m, o vigésimo segundo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de
9,90m, o vigésimo terceiro, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 9,83m, o vigésimo quarto, no
sentido sudoeste-nordeste, na extensão de 2,65m, o vigésimo quinto, no sentido noroeste-sudeste, na
extensão de 10,23m, o vigésimo sexto, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 10,89m, o vigésimo
sétimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 33,61 m, o vigésimo oitavo, no sentido noroeste-
sudeste, na extensão de 11,51 m, o vigésimo nono, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 20,65m,
o trigésimo, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de 64,93m, o trigésimo primeiro, no sentido noroeste-
sudeste, na extensão de 44,62m, o trigésimo segundo, no sentido noroeste-sudesste, na extensão de
7,84m, o trigésimo terceiro, no sentido noroeste- na extensão de 163,67m, e o trigésimo quarto, no sentido
noroeste-sudeste, na extensão de 43m, o trigésimo quinto, no sentido noroeste-sudeste, na extensão de
42,05m e o trígésimo sexto e último segmento, na extensão de 39,83m. Situado no quarteirão formado
pelas ruas Selso Fidelis Jardim, Wilson Brum da Silva, Osmar Vigel, ReinaldoAppel e travessa 1. Número
do cadastro municipal: 143934 e 143900.
Desenho da área a ser loteada:
O instrumento particular de loteamento
foi apresentado em ordem, nos termos do
artigo 18 da Lei nº 6.766/1979, obtendo,
portanto, qualificação registrai positiva.
Assim, se alguém pretender impugnar o
loteamento retro referido que o faça nos
termos da lei. Ficam todos cientes de que não
havendo impugnação no prazo de 15 dias,
a contar da última publicação deste edital,
o registro será efetuado. Lavro o presente
para ser afixado no lugar de costume nesta
Serventia e publicado em jornal local por
03 dias consecutivos. Canoas, 18/11/2022.

__ ___
Thiago Silva de Souza,

2° Substituto.
__

SPORT CLUB INTERNACIONAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

wwwOSport Club Internacional convoca os ex-empregados que trabalharamno
período de 1960 até 1990, e que não sacaram o valor do FGTS por ocasião do
seu desligamento da empresa, para que compareçam na Avenida Padre
Cacique, 891, Estádio Beira-Rio, no setor de Recursos Humanos, com Evelise
Pereira da Silva, munidos de carteira de trabalho, cartão do PIS, termo de
rescisão de contrato de trabalho, formulário AM (Antiga Autorização de Saque
de FGTS) e comprovante de pagamentos mensais de salários referentes aos
meses acima citados, demodo a possibilitar a instrução de procedimentos junto
à Caixa Econômica Federal. Atenderemos os interessados entre os dias 28 de
novembro de 2022 e o dia 09 de dezembro de 2022 das 08:30 às 11:30.

Porto Alegre, 23 de novembro de 2022.
Alessandro Pires Barcellos - Presidente

LEBES FINANCEIRA S.A.
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

CNPJ/MF 11.271.860/0001-86 NIRE (JUCISRS) 43 3 0005118 8
CONVOCAÇÃO: Convidamos os senhores acionistas se reunirem na sede social de LEBES FINANCEIRA
S.A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, sociedade por ações, sita em Eldorado do Sul
(RS), na Av. das Indústrias, nº 1.700, sala “B”, Bairro Industrial, CEP 92990-000, às 9:00 horas, do dia
30 de novembro de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária para deliberarem sobre a seguinte
ORDEM DO DIA: 1 - votar e aprovar proposta de aumento do capital social por subscrição particular no
montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) para emissão de 30.000.000 (trinta milhões) de
ações ordinárias pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma; 2 - votar e aprovar que a
integralização do aumento seja em moeda corrente nacional e/ou mediante aproveitamento de créditos
em conta corrente do(s) subscritor(es), na data da homologação do aumento; 3 - se autorizado o aumento
do capital deliberar quanto a forma e prazo para divulgação do direito de preferência dos acionistas; 4 -
acatar o pedido de renúncia de membro da Diretoria, elegendo o seu substituto e determinando o prazo
de vigência do mandato; 5 - votar e aprovar alterações estatutárias, como sendo: Art. 6º - fixar em três
(3) o número máximo de Diretores da Cia.; Art. 9º, § 5º- retirar do caput do § 5º o prazo de mandato do
Ouvidor, atendendo a Resolução CMN nº 4.860/2020; e excluir do mesmo § 5º os seus dois incisos, I e
II; 6 - votar e aprovar a consolidação do Estatuto Social; e 7 - outros assuntos de interesse social.
Eldorado do Sul (RS), 21 de novembro de 2022. Otelmo Albino Drebes-Diretor

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL DE 03 DE DEZEMBRO 2022
COOPERATIVA DE TRABALHO EDUCACIONAL COOPEEB LTDA.

CNPJ: 03.942.990/0001-75 - Registro na OCERGS 1213
1ª,2ª,3ª Convocação

OPresidente daCOOPERATIVADE TRABALHOEDUCACIONALCOOPEEB LTDA., em cumprimento às
obrigações legais e estatutárias (Lei nº 5.764/1971 e artigo 23 do Estatuto Social), convoca os associados
para se reunirem em Assembleia Geral Especial a realizar-se no dia 03 de dezembro de 2022, nas
dependências da sede da cooperativa localizada na Av. Presidente Franklin Roosevelt, 782, na cidade
de Porto Alegre/RS, às 08:30 horas em primeira (1ª) convocação com a presença de, no mínimo, 2/3 dos
cooperados; em segunda (2ª) convocação às 09:30 horas com a presença de, no mínimo, da metade mais
um (01) dos cooperados e em terceira (3ª) convocação às 10:30 horas com a presença de, no mínimo,
20% (vinte por cento) dos cooperados em pleno gozo dos seus direitos, para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1. Abertura; 2. Assuntos gerais de caráter não decisório; 3. Aprovação do plano de
trabalho e orçamento das Unidades de Trabalho da Cooperativa para o exercício de 2022. Para efeito
de quórum, informamos que o número de cooperados é de 158 (cento e cinquenta e oito) associados em
pleno gozo de seus direitos. NOTAS: 1. A assembleia será presencial. Somente os associados presentes
na AGESP poderão votar. 2. Para justificativas de ausência ou envio de documentos em que o associado
julgar necessário, deverá encaminhá-los para o e-mail: lucianaalves@colegioconcordia.com.br, podendo,
ainda, ser entregue em meio físico na sede da cooperativa. O prazo para apresentação de justificativas de
ausência é de 4 dias corridos, contados a partir do horário da primeira chamada da assembleia geral especial.

Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. Hélio da Silva Alabarse - Presidente da COOPEEB

CONSELHO DELIBERATIVO
CONVOCAÇÃO

Nos termos do artigo 24º, item III e parágrafo primeiro, do Estatuto, convoco os Senhores Membros do
Conselho Deliberativo do Veleiros do Sul Associação Náutica Desportiva, para, a Reunião Ordinária a
realizar-se no próximo dia 05 de dezembro de 2022, às 19:30 horas, cumprirem o que determina o Art.
24º item III do Estatuto.
1º Proceder à eleição do Comodoro, dos Vice-Comodoros Administrativo, Esportivo, Social e Patrimônio e
dos seis membros do Conselho Fiscal, sendo três titulares e três suplentes, para o período de 01/01/2023
a 31/12/2024.

Porto Alegre, 09 de dezembro de 2022.
LUIZ GUSTAVO TARRAGO DE OLIVEIRA

PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO



FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE SANTA ROSA - FUMSSAR

AVISO DE LICITAÇÃO
A Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa torna público que, nos termos da Lei nº 8.666/93
e da Lei nº 10.520/02, realizará licitação conforme segue: Pregão Presencial 17/2022 - Objeto:
a seleção da proposta mais vantajosa para a FUMSSAR, visando o REGISTRO DE PREÇOS
para futuras aquisições de materiais para oficinas terapêuticas de artesanato e auto maquiagem
do CAPS AD MOVIMENTO, para constarem em registro de preços, a serem fornecidos em
quantidades compreendidas entre aquelas informadas, quando deles a Fumssar tiver necessidade.
Abertura no dia 06/12/2022 às 08h30min.O edital em seu teor encontra-se a disposição na Seção
de Material e Patrimônio. Telefones para contato: (55)3513-5150 e no site: www.fumssar.com.br.
Santa Rosa, 23 de novembro de 2022. Rogério Silva dos Santos - Diretor Administrativo Fumssar.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2022 - Objeto: o Registro de Preços, pelo período de 12 meses, para
a prestação de serviços de remoção de pacientes regulados pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio
Ambiente, em ambulâncias dos tipos B- com motorista e um técnico de enfermagem ou enfermeiro- e D-
com ummotorista, um técnico de enfermagem, um enfermeiro e ummédico-, a estabelecimentos de saúde
localizados fora do município, conforme especificações e estimativas de aquisição constantes no Anexo I
– Formulário de Proposta Comercial, parte integrante do edital. Data: 06 de dezembro de 2022, às 09h.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 - Objeto: o Registro de Preços, pelo período de 12 meses, para
contratação futura de serviços de transporte intermunicipal de pacientes, regulados pela SecretariaMunicipal
da Saúde e Meio Ambiente, conforme especificações e estimativas de aquisição constantes no Anexo I
– Formulário de Proposta Comercial, parte integrante do edital. Data: 07 de dezembro de 2022, às 09h.
Editais e maiores informações, Prefeitura Municipal, Rua Osvaldo Aranha, 1790 ou fone (51)3653 6200,
ramal 6246/6247, no horário das 08h às 12h e das 13h30min às 16h30min, ou e-mail: dep.licitacoes@
taquari.rs.gov.br ou pelos sites: www.taquari.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA
Secretário Municipal da Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL BICACO
AVISO DE NOVA DATA DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA -
01/2022 – CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA ESTRADA
DE ACESSO AO DISTRITO DE CAMPO SANTO – NOVA DATA

Objeto: Publicação da nova data para contratação de empresa especializada para realizar a construção
de pavimentação asfáltica na estrada de acesso ao Distrito de Campo Santo, interior do Município de
Coronel Bicaco. Nova data será no dia 28 de dezembro de 2022, às 09h00min, na sala de licitações.
A íntegra do edital encontra-se disponível no site www.coronelbicaco.rs.gov.br.

Coronel Bicaco, 22 de novembro de 2022.

Jurandir da Silva - Prefeito

MUNICÍPIO DE BROCHIER–RS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2022 – TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. Objeto:
Serviços de manutenção de redes e ramais de abastecimento de água, bem como os

serviços de leitura, impressão e entrega das faturas de água. Apresentação de propostas

e credenciamento dia 06/12/2022, às 09:00h. Informações: Setor Licitações, 08:00h às
12:00h e 13:30h às 17:30h, (51) 3697-1212/1215 – www.brochier.rs.gov.br.

Brochier/RS, 23/11/2022. CLAURO JOSIR DE CARVALHO, Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 49/2022

ARI DOMINGOS CAOVILLA, Prefeito Municipal de Casca, RS, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei 8.666/93 e 10.520/2002 suas alterações, torna público
que no dia 06/12/2022, às 13:30 horas, na sala da Secretaria Municipal de Administração a Pregoeira e a Equipe
de Apoio receberão documentos e propostas para AQUISIÇÃO DE CABOS DE FIBRA ÓPTICA.
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitação, sito à Rua Tiradentes, 778, Casca RS, ou
pelo fone (54) 3347-1622 ou 1227, Ramal 45.

Casca-RS, 22 de novembro de 2022. ARI DOMINGOS CAOVILLA, Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS DO SUL-RS
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/2022

Paulo Sérgio Battisti, Pref. de Camp. do Sul-RS, no uso de suas atribuições legais torna

público que realizará Licitação na Modalidade, Pregão Presencial com a finalidade

de contratar empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria para

desenvolvimento de programas de Saúde e Segurança do Trabalho e transmissão

dos eventos do e-Social, com abertura da sessão pública para dia 05/12/2022 às

09h00min. Informações do Edital pelo fone: (54)-3366-1490 ou pelo site do município

http://www.campinasdosul.rs.gov.br. Camp. do Sul/RS, 23/11/2022. Paulo Sergio Battisti-Prefeito

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO
O Prefeito do Município de São José do Ouro - RS, no uso das suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO:
TOMADA DE PREÇOS Nº 15/2022: Dia 09 de dezembro de 2022, às 9:00 horas, horário de Brasília/DF,
junto ao Centro Administrativo Municipal, no Setor de Licitações, se reunirá a Comissão de Licitações com a
finalidade de receber as propostas para contratação de empresa para execução, em regime de empreitada
global, de pavimentação asfáltica CBUQ em trechos das ruas José Guisolfi, Florentina Lottici, Pedro Luiz
Grassi, Hildebrando Bitencourt, João Lunardi, Dez de Setembro e Maximiliano Centenaro, com recursos do
FINISAda Caixa Econômica Federal, nos termos do Contrato Nº 0609903-28, conforme projeto de engenharia
e anexos do edital. • Cadastramento das empresas até às 13h do dia 06 de dezembro de 2022.

Edital no site: http://www.saojosedoouro.rs.gov.br/editais. Informações: (54) 3352-4516.
Em 22 de novembro de 2022. Antonio José Bianchin – Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de David Canabarro
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/22

Data de Abertura: 05 de Dezembro de 2022. Horário: 14:00 horas. Local: Secretaria Municipal de
Administração. O Prefeito Municipal de David Canabarro-RS, torna público a realização de licitação
na modalidade de Pregão Presencial, de critério de julgamento de menor preço por item. Objeto:
A q u i s i ç ã o d e C o m b u s t í v e i s . O e d i t a l e n c o n t r a - s e d i s p o n í v e l n o s i t e h t t p : / /
www.davidcanabarro.rs.gov.br, e na Prefeitura Municipal de David Canabarro. Maiores informações
na Prefeitura Municipal, na Rua Ernesto Rissato, nº 265, na cidade de David Canabarro, ou pelo
fone: (54) 3351-1214.

Lauro Antonio Benedetti - Prefeito Municipal.

Assim como a Lívia, outros bebês merecem ter
o básico nos seus primeiros meses de vida.

omos a Associação dos Amigos do Hospital Materno Infantil Presidente
gas (AHMI) e estamos te convidando para ser um membro do Clube AHMI.

Com apenas R$1,00 por dia é possível manter os projetos em prol do
Hospital (100% SUS) funcionando e reduzir a vulnerabilidade social.

mmembro, acesse
.org.br/clube

So
Varg

C
H

Seja um
ahmi.

Justiça libera R$ 
1,54 bi para pagar 
atrasados do INSS

A Justiça Federal liberou, na 
segunda-feira, o pagamento dos 
atrasados do INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social) para se-
gurados que venceram uma ação 
de revisão ou concessão de bene-
fício. Para ser contemplado nes-
se lote, o pagamento precisa ter 
sido autorizado pela Justiça em  
outubro.

O CJF (Conselho da Justiça 
Federal) transferiu R$ 1,877 bi-
lhão para pagar RPVs (Requi-
sições de Pequeno Valor), que 
são atrasados de até R$ 72.720. 
O lote quitará 142.817 proces-
sos a 174.922 beneficiários. Para 
processos previdenciários e as-
sistenciais -como pedidos de 
revisão e de concessão de apo-
sentadorias, auxílios-doença, 
pensões por morte e outros be-
nefícios-, será destinado R$ 1,54 
bilhão. Segundo o CJF, 101.238 
beneficiários receberão os valo-
res de processos ligados a bene-
fícios assistenciais ou do INSS.

Ministério lança Plataforma de Compras Públicas para Inovação 
Gestores públicos de todo o 

país têm à disposição uma ferra-
menta que unifica produtos, pro-
cessos e serviços considerados 
inovadores. A Secretaria Espe-
cial de Produtividade e Competi-
tividade (Sepec) do Ministério da 
Economia lançou, na egunda-fei-
ra, a Plataforma de Compras Pú-
blicas para Inovação (CPIN).

Construída ao longo de seis 
meses, a plataforma foi montada 
em parceria com o Tribunal de 
Contas da União (TCU), a Agên-
cia Brasileira de Desenvolvimen-
to Industrial (ABDI) e o Instituto 
Tellus, organização que presta 
consultoria para inovações no 
serviço público. Com acesso gra-
tuito e disponível ao público, a 

ferramenta também teve a cola-
boração de entidades de gover-
nos locais, organizações do ter-
ceiro setor e agentes do mercado.

Segundo o Ministério da 
Economia, as compras públi-
cas de inovação, principalmen-
te de serviços produzidos por 
startups (empresas tecnológicas 
inovadoras), trarão duplo bene-
fício. Primeiramente, permitirão 
a solução de problemas e de ne-
cessidades sociais com soluções 
inéditas. Em segundo lugar, fo-
mentarão a demanda por bens e 
serviços de maior conteúdo tec-
nológico no país.

Um diferencial da nova pla-
taforma em relação a sistemas 
de compras do governo federal, 

como o Portal Único de Compras, 
é que a aquisição de tecnologia 
envolve riscos. Dessa forma, a 
CPIN trabalhará com base em 
conteúdos de gestão de risco e 
de noção de planejamento de 
compra. Além de fornecer orien-
tações sobre o Marco Legal das 
Startups, a ferramenta ajuda o 
gestor público a definir o proble-
ma antes de propor uma solução.

A CPIN tem como elemento 
central a Jornada de Contrata-
ção Pública para Inovação, um 
esquema visual organizado em 
etapas que reflete os passos que 
o agente público precisa seguir 
para realizar um processo de 
contratação para inovação. É for-
mada por duas trilhas: a “Trilha 

de Planejamento” e a “Trilha do 
Instrumento”.

A Trilha de Planejamento 
abrange as etapas comuns a to-
das as modalidades de contra-
tações públicas. Ela parte do 
mapeamento do problema até a 
definição do instrumento de con-
tratação, ajudando o usuário a 
planejar estrategicamente suas 
contratações públicas, com con-
teúdos e materiais relacionados 
à temática de cada etapa do pla-
nejamento.

A Trilha do Instrumento au-
xilia o gestor público a definir 
o instrumento de contratação 
mais adequado para comprar a 
solução inovadora. Para ajudar 
na tarefa, a plataforma traz um 

quiz (tipo de questionário) sobre 
os instrumentos de contratação, 
que pretende testar o conheci-
mento do usuário, e uma matriz 
de análise, um esquema visual 
com todas as opções disponíveis. 
Os dois recursos permitem que o 
gestor relacione a solução busca-
da à modalidade mais adequada 
de contratação. 

A CPIN apresenta ainda uma 
biblioteca virtual, por meio da 
qual o usuário poderá acessar 
links e documentos em diferen-
tes formatos, incluindo os carre-
gados nos passos das trilhas da 
plataforma. O conteúdo ficará 
disponível publicamente e pode-
rá ser acessado por meio de fil-
tros de busca. 

Jornal do Comércio2 Quarta-feira, 23 de novembro de 2022 2° Caderno



CONTINUA

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Valores expressos em milhares de Reais – R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de Reais – R$)

ATIVO

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa............................... 4 9.311 1.690
Devedores por cessão de direitos econômicos..... 5 30.492 39.341
Contas a receber ................................................... 6 56.068 54.955
Estoques................................................................ 3.961 3.391
Adiantamentos....................................................... 7 2.441 2.821
Devedores diversos............................................... 8 13.263 3.609
Outros créditos ...................................................... 9 731 5.229

116.267 111.036

Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos de capitalização ........................................ 1.078 260
Devedores por cessão de direitos econômicos..... 5 53 4.929
Contas a receber ................................................... 6 78.050
Depósitos judiciais................................................. 21 18.266 4.2

97.447 .489

Investimentos ........................................................... 10 27
Imobilizado ............................................................... 11 95 . 83 973. 74
Intangível .................................................................. 12 6.581 109. 6

1.065.64 1.083.5 2

Total do Ativo ......................... ..... ........... .............. 1.279. 4 1 14.057

PASSIVO

Passivo e Patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores ........................................................ 32.706 28.458
Empréstimos e financiamentos ............................. 13 55.197 61.124
Direito de imagem a pagar .................................... 30.310 37.396
Obrigações com atletas e clubes .......................... 29.838 25.080
Credores participação negociação de atletas ....... 14 43.934 25.686
Obrigações trabalhistas......................................... 15 34.642 31.949
Obrigações fiscais e sociais .................................. 16 8.705 13.088
Parcelamentos tributários...................................... 17 26.174 19.157
Contas a pagar ...................................................... 18 34.754 44.133
Receitas diferidas ........ ....................................... 60.113 33.573
Passivo de amento -
ex ção .... ...................................................... 20 . . 39
utra r gações ................................................. - 13

375.912 339.3
Não circulante
Contas a pagar ....... ...... ...... .................. ...... . .... 2.903 -

réstimos e nan e s ............... ...... ... .. 13 72.476 7.621
C ores partici açã oci ção de atl tas ..... 14 - 134
O ações fiscais e ocia s .................... ...... ...... 16 3 51 220
Par lamentos tr butários...................................... 2 .70 186 963
ece s diferida .................................................. 19 14 . 9 108.992
ssivo de arrendamento - Cess

e oração ............. .............................................. 20 536 252. 75
Provisões contin ................................ 2 30.4 48.048

701. .053
P mô qui
P mô ocial ................................................... 2.600 2.
e a de subvenção governamental ................. 4.506 -
uste de avaliação patrimonial.................. .......... 431.550 431.94

Déficit acumulado .................. ............ .................. 237.181) (233.859)
1.475 200.688

Total do Passivo e Patri ônio líquido.................. 1.27 354 1.214.057
As expl ativas a mi tração são parte integrante das demon trações contábeis.

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida das atividades.................................... 22 343.891 259.657
Custos operacionais das atividades........................... 23 (264.088) (263.512)
Superávit / (Déficit) bruto......................................... 79.803 (3.855)
Despesas comerciais ................................................. 24 (5.084) (10.398)
Despesas gerais e administrativas............................. 25 (60.640) (69.112)
Outras receitas (despesas) operacionais ................... 26 25.271 20.124

(40.453) (59.386)
Superávit / (Déficit) operacional.............................. 39.350 (63.241)
Despesas financeiras ................................................. 27 (70.958) (80.644)
Receitas financeiras ................................................... 27 32.395 51.997
Resultado financeiro................................................... 27 (38.563) (28.647)

erávit / (Déficit) do exercício............................. 787 (91.888)

ota xplicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTR ÇÃ AS MUT Ç S O PATRIMÔNIO SOCIAL (Valores expres os em m ares de Reais – R$)

Ajuste eserva de
Patrimônio de avaliação subvenção Déficits
social patrimonia go ernamental a u ula s Total

Saldos em 31 de z mbro 019 ..... ................. .......... ............................... 2.600 43 . 44 - 14 .368) 292.576

Realização do us o atribuído ao a o i biliza o . ......................................... - (397) - 397 -
Déficit do exe cí o........................................... .... ............................................ - - - (9 .888) (91. 8)

Saldos em 31 d dezembro de 2020 ............ .... .... ........................................... 2.600 431.947 - 233. 9) 200.688

Realizaçã d custo atribuído a ativo im bil a o ........................................... - (3 ) - 397 -
Superávit do exercício.................. .............. .... ................................................. - - - 787 787
Constitu çã de re de sub nção o er amental ..................................... - 4.506 (4. -

Saldos e 1 de ez br de 2021 ........... ...................................................... 2.6 0 4 1. 50 4.506 (237.181) 201.475

As notas explicativas da Administração são arte integrante da d monstrações contábeis.

ONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
R IOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

( ores expressos em milhares de Reais – R$)

DE ON RAÇÕES DO L XOS DE CAIXA
XERCÍC OS F DOS EM 31 DE D Z BRO DE 2021 E 2020

( o es expressos em milhare d Reais – R$)

31/12/2021 31/12/2020
Sup ávit / Dé t) do exer io... .............................................. 787 (91.888)
Out os c mpon nte do resulta a angente:
Outro resulta s abrangentes ..... .......................................... - -

- -
Total d esult o abrange te o exer cio ......................... 787 (91.888)

otas explicativas da A inis ação são p rte ntegrante das demonstrações contábeis.

31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de ca a vidades oper cion
Superávit / (Dé t) e rcício....... ...... ................. ................. 787 (91.888)
Ajustado por iten qu n afetam ca xa e eq ivalentes c ixa:
conciliação do supe v / ( ficit) o ercí o:
Receita Diferida ........... ..... ..... ........... ................. .................. (49.718) (53.121)
Depreciação e amortiza o.. ..... ............ ....... ....................... 59.797 65.272
Perdas estimadas com cr ito d liquidação duvidosa.......... 4.598) (4.175)
Provisões para contingência .... ..... ....................................... (1 .575) 20.783
Passivo de arrendamento - Ce s p r direito de
exploração ....................................... .... .................... ............. ( . 39) (19.539)
Provisão de juros........................... .... ................. .............. .... 1 2 4 3.341
sto do ativo imobilizado e intang el a ado, l uid ... ...... 19. 0 13.925

8. 11 (65.402)
Varia ão nos ativos e passivos:
C tas a receber .................................... .... .... .......... ............ 6.46 52.275
stoques................................................... .... .......................... (570 666
Adiantame os e devedores diversos ........ ........................ .... (9.274) (2.847)
Devedore por ssão de direitos econômi os .... .................. 13.725 26.234
Outros éditos .. ........................................... .... ..................... (334) 2.542

e edores .... ...................................................... ............... 4.248 22.992
Direitos de imag m contratados a pagar.......... ................... . (7.086) (2.870)
Obrigações com tletas e clubes ........................... ................. 758 ( 3.553)
Credores por par icipação e negociação de atlet s ................ 18.11 ( 0.661)
Obrigações traba histas e sociais............................. ............... 93 .988)
Obrigações fiscai e sociais parcelamentos tribut ri s............ .23 3 .782
Adiantamento de erceiros.......................................... ............. (7. 6) (309)

ras obrigaçõe ....................................................... ............ (133) (43)
91.444 7.220

Caixa líq o gerad pelas atividades operaciona s . ........... 99.755 1. 18
Fluxo de ca a das a ividades de investimentos
Aquisição de vesti entos ....................................... .............. (44) 14)
Aquisições de imo lizado .................................................. ..... (2.961) 1. 65)
Aquisições de Intangível (direitos econômicos de atl ta )....... . 04) (7 . 24)

Caixa líquido consumido pelas atividades de investim nt ... (61.809) (7 . 03)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos ............. ............. 46.036 15 .363
Pagamentos de empréstimos e financiamentos......... ............. (181.250) (10 .510)
Captação líquida de saldo negativo de bancos conta corrent .... 04.889 ( .768)

Caixa líquido (consumido) / gerado pelas atividade e
nanciamentos ............................................................... ......... (30.325) 4 . 85

A ento / (Redução) líquida no caixa e equivalent s e
cai a................................................................................ .......... 7.621 ( 00)
Varia ão do caixa e equivalentes de caixa
No fim o exercíci ......................................................... ........... 9.311 1. 90
No início do ex cício . ............................................... ........ ....... 1.690 2.590
Aumento (R dução) líq da no caixa e equivalentes de c ixa... 7.621 900)

As notas x licativas Administração são parte i te r nte das demonstrações c nt beis.

OTAS EX TI AS A MINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXER Í IOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 202 E 2020
(Valores expressos em milhares de r ai , exceto quando ind a o de outr

1 nf rmações gera s das ati id d s
(a) E trutura jurídica e objetiv s

O Sport Club Internacional, fun a o em 04 de abril de 1909 constitui-s comoAssoci ção Privada sem fins luc tivos, com ede na Avenida Padr Caciqu , 891, bairro enino
D us, em Porto Alegre, no E ta o do Rio Grande do Sul, e tem p r objetivo pri o dial o desenvolvimento de tividades desportivas, sociais culturai , notadamen e pela
p ática de futebol fissio al e mador, bem como de outros es ortes, profission is e amadores, olímpicos ou n . Atualmente, conta com 565 (2020 - 95) colab adores
( tletas e funcion ri s), e in a 26 menores aprendizes (2020 19), contratados c m ase na Lei nº 10.097/2000 do ini tério do Trabalho e mprego, re ulame ada pelo
ecreto nº 5.598/ 5, qu st belece que todas as empres de médio e grande ort estão obrigadas a contratarem ad lescentes e jovens e tre 14 e 24 anos, por período
stabele do o máximo oi anos.

(b) onte d receita
tual e , a c itas do lu e são originadas, princ almente, de: (a) cess de direitos onômicos sobre atletas; (b) rendas provenientes e etições desportivas -
arrec d ç o da ilheteria d jogos e televisionamen ; (c) contribuições sociai - mensalidades, taxa de manutenção, joia e anuidades; (d) alu uéis de n lações sociais e
desp rtivas e ( p trocínio e licenciamento.

(c) spec os o e ac onais, le a s e normativo
Lei nº 9.615, de 24 de a ço de 1998, alterad elas Leis nº 9.981, de 14 de julho de 2000, nº 10.264, de de julho de 2001, nº 10.672, de 1 d maio de 2003, nº 11. 8,
e 19 de maio de 2005, e nº 12.395 de 16 de març de 2011 (Lei Pelé), instituiu ormas gerais sobre o desporto. m ila ão dessas Leis deter in as relações jurídicas da
ntidades desportivas co o atletas, equiparando-a para fins de fiscalização, s sociedades empresárias, quanto aos aspectos fiscais, previdenciá ios, financeiros, contábeis
administrativos.

No t rmos da legislação vigent , lube está subordinado à ibutação de contribuiçõe previdenciária sobre s s receitas (P trocínios, Publicidades, icenças de marcas, Jogos
Televisionamentos) na f nt , alíquota de 5%, como s stitutivo dos encargos p evidenciár s. O Clube ta bém tem responsabilidade pel r tenção e recolhimento da

contribuição previdenciária d e pregados e de terceiros a sim como, pela retençã e reco imento dos enc rgos para- scais, inclusive, com terc os (4,5% sobre a folha
d pagamento).

(d) “ ROFUT”
E 04 de agosto de 2015, f i ub icada a Lei 13.155 que estabele princípios e prá ca de responsabilidade scal e fina ceira e de gestão tra sparente e de ocrática para
en idades desportivas profis io ai de futebol; institui parcelamentos peciais para ec peração de dívidas co a União, ria a Autoridade Públi a de Governanç do Futebol
A FUT; dispõe sobre a gest o te erária no âmbito das entidades des rtivas pr fis onais; cria a Loteria Ex lusiva – LO EX.
s ntidades desportivas profi si n is de futebol que aderirem ao PROFU od rã parcelar os débitos na S cr taria da ec sil do Ministé a azenda,
n rocuradoria-Geral da Faze d acional e no Banco Central do Brasil, e o d itos previstos na Subseç o I , no .
A ív da, objeto do parcelamen , er consolidada no âmbito de cada órgão r sponsável pela cobrança, a ata do pedido e deverá ser paga em até duzentas e uarenta
pa ce as, com redução de 70% ( et nt por cento) das multas, 40% (quaren por cento) dos juros e 100 ( em por cento) dos encargos legais.
Ao al r de cada parcela, será a e ci de juros obtidos pela aplicaçã a taxa referencial do Sistem E pecial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títul s federais,
acu ul da mensalmente, calculad s p rtir do mês subsequente ao da consolidação até o mês ante r o do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em
que p gamento estiver sendo efet a o.
A enti a desportiva profissional de ut bo poderá reduzir:
I - e % (cinquenta por cento), o va r a 1ª (primeira) à 24ª (vigésima qua a) prestações mensais;
II - em 2 % (vinte e cinco por cento), v lor da 25ª (vigésima quinta) à 48ª (quad ésima oitava) prestaç mensais;
III - em 0 (dez por cento), o valor da 9ª q dragésima nona) à 60ª (sexagésima) p stações mensais.
Para que a e tidades desportivas profissio ai d futebol mantenham-se no PROFUT, são idas as seguintes con içõ s:
a) regula da e das obrigações trabalhista e ib árias federais correntes, vencidas a partir da ata de publicação est Lei, inclusive as ret nç es legais, na condição

respons v tributário, na forma da lei;
b) fixação d p ríodo do mandato de seu pres en e dirigente máximo e demais cargos eletivos em a uatro a os, permitida uma única ec ndução;
c) comprovaç o a existência e autonomia do se c s ho fiscal;
d) proibição de nt cipação ou comprometimento re ei s referentes a períodos posteriores ao término da gestão o do mandato, salvo:

1) o percentua de até 30% (trinta por cento) das re eit re erentes ao 1º (primeiro) ano do mandato subsequente;
2) em substituiç a assivos onerosos, desde que im liq r ução do nível de endividamento;

e) redução do déficit, o seguintes prazos:
1) a partir de 1º de ja e de 2017, para até 10% (dez por c to e s a receita bruta apurada no ano ant rior; e
2) a partir de 1º de jan ro e 2019, para até 5% (cinco por cent de ua ceita bruta apurada no ano ante r;

f) publicação das demonstr õ contábeis padronizadas, separadam te, r a ade econômica e por modalida orti , de mo o d s as atividades recreativas
e sociais, após terem sido b etidas a auditoria independente;

g) cumprimento dos contratos e r u r pagamento dos encargos relativos a todo s p ssio contratados, referentes a verbas atinentes a salários, de Fundo ara
do Tempo de Serviço - FGTS, de on ibuições previdenciárias, de pagamento das riga s con ais e outras havidas com os atletas e demais fun rios usiv
direito de imagem, ainda que não a em relação direta com o salário;

h) previsão, em seu estatuto ou contrato oc , do afastamento imediato e inelegibilidade, pelo pe o de, n o cinco anos, de diri ent nistr que praticar
ato de gestão irregular ou temerária;

Em 09 de Setembro de 2015, após estudos fina cei s e jurídicos, o Clube levou o assunto ao onselho Deliberativo onde o amp amente debatido, e a ade novo
Parcelamento foi aprovado por maioria.
Até o encerramento destas demonstrações contábeis, n fo egulamentada a LOTEX.

(e) Programa Especial de Regularização Tributária
Em 24 de Outubro de 2017 foi publicada a Lei nº 13.496 que ins iu o ograma Especial de R gul rização Trib tária RT) a Secr tari da ece ta Federa o r il na
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e alterou a Lei no 12.249, 11 unho de 2010, e o D creto no 70.23 , e arço de 197 .

No âmbito da Receita Federal, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e idên Social, o suje o passivo que ade P RT poder liq os ébitos de que rata o art.
1º desta Lei, inscritos em dívida ativa da União, da seguinte forma:
I - Pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte parcelas mensais e sucessiva , alcu de modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplica sobre

valor consolidado:
a) da primeira à décima segunda prestação - 0,4% (quatro décimos por cento);
b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - 0,5% (cinco décimos por cento);
c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - 0,6% (seis décimos por cento); e
d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual correspondente ao saldo remanescente, em até oitenta e quatro prestações mensais e sucessivas; ou
II - Pagamento em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida consolidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto

a dezembro de 2017, e o restante:
a) liquidado integralmente em janeiro de 2018, em parcela única, com redução de 90% (noventa por cento) dos juros de mora, 70% (setenta por cento) das multas de mora,
de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios;

b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 80% (oitenta por cento) dos juros de
mora, 50% (cinquenta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios; ou

c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de
mora, 25% (vinte e cinco por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios, e cada parcela
será calculada com base no valor correspondente a 1% (um por cento) da receita bruta da pessoa jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao do pagamento, e
não poderá ser inferior a um cento e setenta e cinco avos do total da dívida consolidada.

Parágrafo único. Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas no inciso II do caput deste artigo, ficam assegurados aos devedores com dívida total, sem reduções,
igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais):

I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor da dívida consolidada, sem reduções, em até cinco parcelas mensais
e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017;

II - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL e de outros
créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a liquidação do saldo remanescente, em espécie, pelo número
de parcelas previstas para a modalidade; e

III - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de oferecimento de dação em pagamento de bens imóveis, desde que previamente aceita pela
União, para quitação do saldo remanescente, observado o disposto no art. 4º da Lei no 13.259, de 16 de março de 2016.

Em deze bro e 2017 o Clube optou por mig ar a te dos valores parcelados no PRO-
FUT p ra ERT nas modalidades de Rece ta e eral, Previdência Social e P FN da
Previdên ia Social, por aproveitar o benefíci co ômico-financeiro.

(f) Equilí rio Econômico e Capital Circulan e íq ido
No an de 2021 foi possível reduzir os cust s a tividade e as Despesas O er cionais,
a part r da revisão de contratos e parceri s, lé do quadro funcional, bus a do maior
eficiê cia e sinergia entre as áreas. Essa re u ões compensaram as recei s eduzidas,
com arrecadação de jogos e receitas oc is, prejudicadas pela abertur d acesso ao
púb co somente em outubro, enquant o or amento previa o mês de a s o.
P a o ano de 2022, manteremos re is o de contratos e parcerias b scando uma
r dução constante de custos e des e as em todas as áreas do club . Projetamos um
no completo de atividades espor va , e deve melhorar justamente a rrecadação de
jogos e as receitas sociais, prej di d s em 2021. Assim, a Receit O eracional Bruta
deve aumentar em torno de 1 ob e o ano de 2021. Como pre is a, consideramos
que os campeonatos serão m ti os e concluídos dentro do e cício, refletindo a
normalidade das atividade e es eitando os cronogramas defi id s em contratos de
direito de transmissão, p ro íni e publicidade.
Diante do exposto, o o e 022 deverá apresentar um m or equilíbrio econômico,
possibilitando o enfr nt e o do endividamento do clube.

2 Base de elabora o sumo das principais políticas co tábeis
As principais p tic s c tábeis aplicadas na preparação st s demonstrações contábeis
estão resu da a s guir. Essas políticas vêm sendo ap c as de forma consistente nos
exercíci a es tados.

2.1 Bas de ab ação e apresentação
d o rações contábeis do Clube foram la oradas em conformidade com a

le sla o societária brasileira, o estatuto do lu e, e as práticas contábeis adotadas
no rasil, introduzidas pelas Leis 11.638/ 11.941/09, e suas alterações poste-
ores, e pela edição de pronunciament c ntábeis por parte do CPC – Comitê de
Pronunciamentos Contábeis, aprova s elo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), aplicáveis às entidades se n dades de lucros, conforme ITG 2002 (R1),
aprovada pela Resolução do CFC º 1. 09, de 27 de setembro de 2012, e à entidades
desportivas, conforme ITG 200 ( , aprovada pela Resolução do CFC nº 1.429, de
25 de janeiro de 2013. Be o , pela OTG 2003 – Orientações sobre a aplicação
da ITG 2003 – Entidade es rtiva.
As presentes demon aç s contábeis foram liberadas pela Administração para divul-
gação em 11 de rço e 2022.

2.2 Conversão mo a estrangeira
(a) Moe fu onal e moeda de apresentação

s de onstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), a qual também é
oeda local e funcional do Clube.

) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para Reais (R$), utilizando
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os
itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, re-
ferentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos
na demonstração de resultado.

2.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários à vista, outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses,
ou menos e com risco insignificante de mudança de valor.

2.4 Instrumentos financeiros
2.4.1 Classificação e mensuração

(a) Classificação, reconhecimento e mensuração.
O Clube classifica seus instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos
financeiros ao custo amortizado e (ii) passivos financeiros ao custo amortizado. A clas-
sificação depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos
ou contratados.
As compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de ne-
gociação, data na qual o Clube se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Clube tenha
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.
(i) Ativos financeiros ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos pelo Clube (i) com o objetivo de recebimento de seu
fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de ganhos ou perdas e (ii)
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cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal
em aberto. Compreende o saldo de caixas e equivalentes de caixa (nota 4), devedores
por cessão de direitos econômicos (nota 5), contas a receber (nota 6), adiantamentos
(nota 7), devedores diversos (nota 8), outros créditos (nota 9) e títulos de capitaliza-
ção. Suas variações são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica “Receitas
financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido.
(ii) Passivos financeiros ao custo amortizado
Passivos financeiros ao custo amortizado são instrumentos financeiros não derivativos
reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação
atribuíveis.Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros sãomensurados
pelo custo amortizado utilizando ométodo dos juros efetivos. Os passivos financeiros da
Empresa compreendem o saldo a pagar à fornecedores, empréstimos e financiamentos
(nota 13), direitos de imagem a pagar, obrigações com atletas e clubes, credores por
participação negociação de atletas (nota 14), Parcelamentos tributários (nota 17), contas
a pagar (nota 18), receitas diferidas (nota 19), passivo de arrendamento - cessão por
direito de exploração (nota 20) e outras obrigações.

2.4.2 Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportad o b -
lanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compens os res
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, rea ar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente.

2.4.3 “Impairment” de ativos financeiros
Os ativos mensurados ao custo amortizado são revisado a c a exercício para a liar
se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou ru de ativos nanceiros e tar
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financei s e á deterio do as perdas or
“impairment” são incorridas somente se hou r e dência etiv de “impairme t”
como resultado de um ou mais eventos oc rid após o econhe imento inicial do
ativos (um “evento de perda”) e aquele e nt (ou event e erda tem um impacto
nos fluxos de caixa futuros estimados d ati o financeiro ou grupo de a vos financeiros
que pode ser estimado de maneira nfi vel.
O Clube avalia em primeiro luga se existe idência objetiva de “ pairme ”. O
critérios que o Clube usa para te inar s há vidência objetiva de uma erd or
“impairment” incluem:
(i) dificuldade financeira re ev te do issor dev dor;
(ii) uma quebra de contr o, omo in dimplência ou mo no pa m to s juros ou

principal;
(iii) torna-se provável ue tomador de lare ência ou outr re ga zação financeira;
(iv) o desaparecime to de um mercado ivo p ra aqu e vo nanceiro devido às

dificuldades fi n eiras; ou
(v) dados observ v s indic do que há uma reduçã m ns rável nos futuros fluxos de

caixa estim do a par r de a carteira de a o fin nceiros desde o reconheci-
mento inici l aqueles vos, e ora a dimi iç o o possa ainda ser identificada
com os a v s financeiros dividua s na c te a, cluindo:
• muda ç adversas na situa do p a e o dos devedores na carteira;
• con çõ s econômicas nacionais ou l c s e se correlacionam com as inadim-
plê ci s sobre os ativos na carteir .

O mont nt do déficit é mensurado co o di rença entre o valor contábil dos ativos
e o val r resente dos flux s e caix f ur s estimados (excluindo as perdas com
crédit s f turos que não for m i corri os d scontados à taxa de juros em vigor original
dos iv s fina e r s.
O v or contá il do ativ é duzido e v or da perda é reconhecido na demonstração
de r s ltado. S um e pré timo u i v stimento mantido até o vencimento tiver um
tax e juro v riável, ta a de de c nto para medir uma perda por “impairment”
a tu l taxa efet a de ur s det r in da de acordo com o contrato. Como um exp -
di n e prátic , o Clu e p de m n ur r o “impairment” com base no valor justo de u
i strumento ut ando pre o e ercado observável.
e, num período subsequente, o al r da perda por “impairment” diminuir e a d inuiçã
u er ser relacionada objetiv m n e com um evento que ocorreu após o “ pairm n ”
se reconhecido (como uma el o ia na classificação de crédito do dev or ou real za
ç o do ativo em caixa), a rev rs o a perda por “impairment” reconheci a anteriorme te
s rá reconhecida na demo straç o de resultado.

2.4. I strumentos fin n eiros d ri ativos
Clube não realiz pera õ s om instrumentos financeiros d rivativos nos exercíci s
e 2021 de .

2.5 eved re or ce são d ir itos econômicos
ste ru o rep ese ta v lo es a receber proveniente de negociações de di eitos
conô i o o f de ativo i ci entes sobre os atlet .
a co posiç des e grupo s o apresentados s dos de negociações de ve da ou
mprés mo e atl tas, b m co o valores a re eber relativos a direitos de for ação
e atletas (como mecanis d solidariedade o ndenização por formação).
s devedores por cessão de di eitos econômicos s o inicialmente reconhecido pelo
alor justo e, subsequent m n e, mensuradas pelo sto amortizado com o us do
étodo da taxa efetiva de ur s , quando aplicável, de zidos das Perdas estima as
om créditos de liquidação d vi osa.

2.6 ontas a receber
A contas a receber corre po d m aos valores a receber d s suas diversas fontes
d receita no decurso norm l as atividades do Clube. Se o pra o de recebimento for
ig al oumenor que 12mese , a c ntas a receber são classificada no ativo circulante.
Caso contrário, estão apres nt d s no ativo não circulante.
s ontas a receber são, inic l e te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente
e te, mensuradas pelo cust m rtizado com o uso do método da ta efetiva e

j ro e, quando aplicável, dedu id s as Perdas estimadas com créditos de l uid çã
d vi osa.

2.7 Im b lizado
É d m nstrado ao custo histórico de a uisição ou construção, deduzido da precia-
ção c mulada, calculada pelo m to o near, considerando a estimativ e vida útil
econ m ca dos respectivos compo e te . A vida útil dos bens do a vo imobilizado
estão ncionadas na nota 11.

2.8 Ativos in angíveis
Os ativ s i tangíveis compreendem: A et s m formação, Atletas formados, as
contrata os e Software, deduzido da am rti aç o acumulada, calculada pelo méto
linear, con i rando a estimativa de vida ú l e on mica dos respectivos componentes.
Os custos o atletas estão compostos co o eg e:
(i) Atletas e fo mação:
São todos os tl as integrantes das categorias de a do Clube, e seu custo é cal-
culado de acor o m a ITG 2003 (R1) e OTG 20 . o ontrolados individualmente,
por atleta e cate or .
Estes atletas são n tantemente avaliados por uma e ui t nica das categorias de
base do Clube para o statar o interesse do Clube em s a nt uidade ou dispensa.
Uma vez havendo a is ensa de um atleta em formaçã da c egorias de base,
verifica-se a não recup ra ilidade do valor investido, portant re za- e a baixa para
despesa.
(ii) Atletas Contratados:
Compreende os atletas que e ram formados ao clube. Representa s g tos e-
rentes à contratação e manute ão de contratos destes profissionais, com aq i ã
de direitos econômicos, intermedi õ pagas a agentes, taxas federativas, ren ç
de contrato e etc.
(iii) Atletas Formados:
Representam todos os atletas que integr a s categorias de base do Clube e foram
promovidos ao plantel profissional de forma e itiva.
Seu custo será formado pelo custo de formaç , a umulado até a data da profissio-
nalização, pelos custos com taxas federativas/co de tivas, luvas e intermediações
por contratos, se houver.
Amortização:
Calculadamensalmente pelométodo linear para alocar o cust os eitos econômicos
de atletas profissionais, aos seus valores residuais durante o p odo o contrato do
Clube com o atleta.
Softwares:
Compreendem os valores de direito de uso dos softwares utilizados pelo Clube.

2.9 “Impairment” de ativos não financeiros
Os ativos não financeiros são revistos anualmente para se identificar evidências de
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso,
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela
é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um
ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para
o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.

2.10 Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos no curso normal dos negócios, inicialmente reconhecidos pelo valor
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método
de taxa efetiva de juros e classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período igual ou inferior a 12 meses, caso contrário, as contas a pagar são
apresentadas como passivo não circulante.

2.11 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o
valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros,
ajustados até a data do balanço.

2.12 Obrigações com atletas, clubes, direitos de imagem contratados a pagar e cre-
dores por participação e negociação de atletas
Apresentam os valores devidos e de conhecimento da Administração e incorridos até

a data das demonstrações contábeis, inclusive atualizados pela variação cambial,
quando aplicável.
Obrigações com atletas: a movimentação é composta por ajudas de custo de atletas
da categoria de base.
Obrigações com clubes: aquisição de atletas, definitiva ou temporária junto ao clube
detentor.
Direitos de imagem: obrigação advinda do direito adquirido temporariamente no que
tange à utilização da imagem dos atletas profissionais ou comissão técnica.
Credores por participação de atletas: obrigações decorrentes da aquisição de atletas
junto a empresas detentoras, ou repasse dos valores devidos relativos à participação
destes.
Credores por negociação de atletas: passivo composto por obrigações junto a in-
termediadores, que participaram nas negociações de compra ou venda de direitos
econômicos.

2.13 “PROFU ”
esent valores corrigidos monetariamente, conheci o Adm a ão,

r ntes a débitos fiscais e sociais, consolidados pelas autoridades com ntes.
. 4 PERT (Program ial de regul rizaç o tri utá ia)

Apresenta os v res orrigidos m net ria ente, onhecidos pela inistração,
referentes dé itos sc is e sociais, con lida s pelas autoridade competentes.

.15 rovisões
rovisões s o re onh cid s quando o C ube tem u a obrigaç o pr ente (l gal ou
o formaliz da) em c uência eve sado. prov vel que r cursos

ec nômicos requeridos para liquidar a obrigação e uma ativ onfi vel do
val da obrigação possa ser feita. o Clube espera que o valor de ma provi-
o seja reembol , o odo ou em arte, por exemp , orça de um contr to de

seguro, mbols n ecido como um a vo o, mas nas quando o
re olso raticam r . espesa re l uer pr o é a sentada
na onstr o resultado, líquida de qualquer reembolso.

2.1 ub ções governamentais
s subvenções governamentais são reco ecidas quando existe segurança ra ve
de que o Clube irá atender as condi es re cionadas e que as subvenções ser
recebidas.
As subvenções gover amentais são reconhecidas no result do de acordo com as
premissas definidas o projeto de incentivo e são registradas e conta específica da
demonstração de resultados.
Na destinação do ultado o exercício os valores lativo s subvenções para
investimento são transferidos ara o patrimônio líquid , na conta Déficits acumulados.

2.17 Reconhecimento da receita
A receita compreende r j sto da contraprestaç o bida e/ou a receber pela
comercialização suas di er as fontes de receita o urso rmal das atividades
do Clube. A ceita é apre en ada líquida das dev luç es, dos a timentos e dos
descont .
O Cl e reconhece a recei a quando os efeitos de m ontrato com um c nte que
es ja dentro do alcance do pr nunciamento técnico P 47, somente quand odos
s critérios a seguir f aten idos:

(a) quando as pa es do contra o aprovarem o contr to (por e crito, verbalmente ou
de acordo c outras prátic a s e ne e estivere comprometidas em
cumprir su s respectivas o

(b) quando a n e puder identificar os direitos de cada par m relação aos bens
ou serviç s serem transferidos;

(c) quando ntidade puder identificar os termos de pagamen o ara os bens u
serviços a erem transferidos;

(d) quando c ntrato possuir substância comercial (ou seja, e pe a-se que o r sc ,
a época u valor dos flux tidade se modifiquem co o
resultado o o ;

(e) quando as brigações de “p rformance” identifica as forem atisfeitas; e
(f) quando for p vável que a e tidade receberá a contraprest ção à qual ter di to

em troca dos b s ou serviç s que serão transferi os. Ao avaliar se a poss bilidade
de recebimento d valor da c ntraprestação é prov vel, a en idade deve c nsiderar
apenas a capacidade a intenção do cliente de pagar esse va or da contr prestação
quando devido. O valor a c ntraprestação à qual a entidade em dir to pode ser
inferior ao preço declar do no contrato se a con raprestação for variável, pois a
entidade pode oferecer ma redução de preço.

2.18 stimativas e julgamento c ntábeis críticos
A estimativas e os julgame to contábeis são contin a avaliados e baseiam-se
na e eriência histórica e e o tros fatores, incluindo ex ectativ e eventos futuros,
consid das razoáveis par a circunstâncias.
Com base premissas, o lu e faz estimativas com rel ção ao futuro. Po efinição,
as estimativas c tábeis res lta tes raramente serão i u is aos respectivos res ados
reais. As estimativas remiss s que apresentam um ris o significativo, com prob i-
lidade de causar um ajuste ele ante nos valores con áb is de ativos e passivos par
o próximo exercício social, estão contempladas nas r s ectivas notas explicativas.

3 Novas orma , revisões e in erpretações emitid s ue ainda não estavam em
vigo em 31 de d embro de 021
O lube não adotou de forma ntecipada, nenhum pronu iamento, intepretação ou
teração emitida qu ainda nã esteja em vigor.

▪ IFRS 17 – Contrat s de seguro;
▪ Alterações ao IAS 1: Classifi ação de passivos co o circulante o ão circulante;
▪ Alterações IAS 8 CPC 23): efinição de Estimativ s Contábeis
▪ Alteração da nor a IAS 16 – Imobilizado;
▪ Alteração da no m S 37- Contra o oneroso;
▪ Alteração da n r a IFRS 3 – e e ra conceitual;
▪ Alteração da or a IFRS 4 – Extensão das isenções temporárias da aplicação da
IFRS 9.

4 Caixa e equiv en s de caixa
31/12/202 1/12/2020

Caixa .............................. ...................................................... 120 91
Bancos - conta ovimento..................................................... 9.189 1.597
Aplicações financ iras................................. .......................... 2
Caixa e equivalent de caixa............................................. 9. 1 1.690
s aplicações financeiras rem- e a CDBDI, contratad com in ções financeiras de
pri ira linha, as quais são re un radas a 100% da variaç o do CDI. Os saldos podem
ser res tados a qualquer tempo, sem prejuízo da re un ração já apropriada e ris o
insignifican de mudança de v lor

5 Devedores por ssão de dir ito econômicos
31/12/2021 /12/2020

Clubes de futebol .............. ..... ............................................. . 1 38.227
Empresas e empresários ....................................................... 801 1.114
Circulante..................................... ........................................ 30.492 39.341

Clubes de futebol ........ . ............. ....................................... .. 53 4.929
Não circulante....................................................................... 53 4.929

6 Contas a receber
31/ 2/2021 31/12/2020

Devedores por Aluguéis e oncessões ................... ............ 1.112 889
Devedores por Televisionamen ........................... ............... 27.697 32.84
De dores por Royalties................................ . ..................... 5.463 . 63

edor or Concessão de Logomarca............................. 24.695 2 . 9
Per stima m crédito de liquidação duvidosa ........ . 22 (7 )

Outro lores ceber ................ ...... ............... 3 170

Circulante................ ........................................................... .068 54.955

Devedores or aluguéis e concessões .................................. 3 48
Deve ores por televisionamento ........................................... 47. 93 -
Deve s po concessão ogo rca............................... 2 .93 -
Devedor s p r royalties ......... ........................... ................... 6 -
Devedo es p r contrato e parc ri s....................................... 7. -

Não ci ul nte................................................... .............. .... 78. 0 48

O “Aging list” do contas a ece er é omo segue
31/12/2021 3 020

A er ............. ................................................................ . .372
Vencidos de dias ......................................................... 2.261
Vencidos de 31 a 60 dias ....................................................... 62 317
Vencidos de 61 a 90 dias ....................................................... 97 270
Vencidos de 91 a 180 dias ..................................................... 306 832
Vencidos de 181 a 364 dias ................................................... 371 2.273
Vencidos a mais de 365 dias.................................................. 3.377 6.198
Total dos vencidos ............................................................... 4.442 12.151

(-) Perda estimadas com créditos de liquidação duvidosa..... (2.922) (7.520)

Total ....................................................................................... 134.118 55.003

A movimentação de PECLD - Perda estimadas com créditos de liquidação duvidosa é
como segue:

PECLD
Saldo PECLD 31/12/2019............................................................................ (4.768)
(+) Adições ................................................................................................... (4.082)
(-) Baixas ...................................................................................................... 1.273
(-) Reversões................................................................................................ 57
Saldo PECLD 31/12/2020............................................................................ (7.520)
(+) Adições ................................................................................................... (253)
(-) Baixas ..................................................................................................... 3.463
(-) Reversões ............................................................................................... 1.388
Saldo PECLD 31/12/2021............................................................................ (2.922)

7 Adiantamentos
31/12/2021 31/12/2020

Adiantamento de salários....................................................... - 39
Adiantamentos de viagens..................................................... 10 50
Adiantamentos a prestadores de serviços ............................. 520 167
Outros adiantamentos............................................................ 1.911 2.565
Adiantamentos ..................................................................... 2.441 2.821

8 Devedores diversos
31/12/2021 31/12/2020

Aluguel de direitos federativos ............................................... - 1.983
Devedores – mensalidades sociais........................................ 968 536
Devedores por parceria (*) ..................................................... 11.589 193
Devedores - ingressos ........................................................... 660 429
Devedores renda de jogos ..................................................... 14 14
Seguro garantia...................................................................... - 175
Demais valores a receber ...................................................... 32 279
Devedores diversos ............................................................. 13.263 3.609
(*) Refere-se a valores de rateio das despesas de áreas comuns do clube, após definição em
c unto com o parceiro comercial, e preparação de glossário explicativo dessas despesas.

9 ros éditos
31/12/2021 31/12/2020

PAT- Prog a Alimentação do Trabalhador .................... 350 404
Vale transporte re ar ....................................................... 2 7
Prestadores de se o ealizar........................................... 213 4.058
De pesas seguros rea ar............................................. 16 35
V le re o ealizar.............. ............................................ 134 725
sta ários re lizar.............. ............................................... 16 -
ut os crédi ........................... ...... .................................. 731 5.229

10 I ves e os
31/12/2021 31/12/2020

Consórcios .............................. .................. ..... ..................... 157 113
as de arte ....................... ................................................. 119 119

In st entos ........ ........ ................................. ..... ............. 276 232
11 ob za

Est Benfeitorias
C mplexo Parque bras em em imóveis

Terrenos eira ante n amentos de 3os Total
Custo
31 de dezembro de 01 5.506 53 .084 20. 36 0. 7 1.660 1.100.213
Adições - 108 71 91 1.066
Baixas - (13) - (1 5) - (138)
Transferências - 1.0 7.364 (8.41 13 -
31 de dezembro de 2020 53 50 533.265 28.208 2.398 1.764 1.101.141

Adições - 1.377 249 335 - 2.961
Baixas - 32) ) 11) - (250)
T sferências - 5 378 87) 24 -
31 d dezembro de 2021 535.506 3 .49 2 .835 . 8 1.103.852

Dep eciação acumulada
31 e dezembro de 2019 - (101. 9 (6.36 ) - (1. 60 (109.718)
Adições - (16.3 2) (1.174 - (1 4) (17.650)
Baixas - - - 1
Transfer ncias - - - - - -
e d zembro d 2020 - (118.061) (7. 42) - (1.764) (127.367)

Adições - (16.306) ( .5 4) - (85) (17.915)
Baixas - 212 1 - - 213
Transferências - - - - -
31 de dezembro d 2021 - (134.155) 9. 65 - (1.8 9) (1 5.069)

Taxa Média – Vida til - 3,06% 5,40 - 00%
Va residual líqui o:
31 de embro de 019 535.506 430.394 14. 6 10. 2 - 90.495
31 de deze bro de 2 20 535.506 415.204 20. 66 2.3 8 - 73 774
31 de dezemb de 20 1 535.506 400.340 19. 63 2.835 339 9 8.783
(a) Levantamen sico do imobilizado
No exercício findo em 31 de dezembro de 2019 o C ub contrat u empresa e pecializ da,
Mynarski Associados Ltda., para levantamento fí ic o imobilizado do C ube, o a
finalidade de avaliar a existência de imparidade, av li ç o da ida , emp aquetam nto
e individualização de bens do ativo imobilizado, c so a licável.
O registro das transferências de bens namoviment ç o corrida n exercício findo e 31
de dezembro de 2019, conforme levantamento efe u do na ép , não totalizava ero
na conta de imobilizado, pois houve reclassificaçã d O ras deArte para Investimen o e
de Direito de uso de softwares para o Intangível, c nfor e segue: transferência d v lor
residual de Obras deArte no total de R$ 51 para In e ti entos, e transferência de Di eito
e uso de software pelo valor residual de R$ 79 ( o posto da seguinte forma: C sto
1.142 (-) Depreciação acumulada R$ 345), v lores referentes a 31 de deze br de

20 9, data do udo do referido levantamento físi o rea izado por empresa especiali ada
con atad ara ssa finalidade.

(b) Sub en ão gover mental
No e r ício findo e 31 de dezembro de 2019, o p rt Club Internacional rec b u em
doaçã d Gover do Estado do Rio Grande o ul, através da Lei nº 15.376 e 27 de
novembr de 2 9, duas frações de terra loc liz d s na Cidade de Guaíba. pr meira
matríc la m ndo 736.822 m² e a segunda m tr cu a medindo 149.448 m². Al m destas
duas áre , através da lei nº 3.849 de 18 de e e bro de 2019, o Município e uaíba
doou o Clube uma área de terras constituí a e arte daAvenida Comend do Ismael
Chaves Barcellos, logradouro público situ o o município de Guaíba/RS c área de
22.13 m².
A do ção tem por finalidade a implanta ão d Centro de Treinamento d port Club
Inter acional nas áreas descritas nas le s, br ngendo atividades esporti a , culturais,
soci is e de lazer.
Se ouver destinação diversa da fina d de prevista na lei, descumpri en o parcial ou
tot l de contrapartidas, encargos, o ri aç es e prazos, ou em instru e to específico
d corrente do ato autorizativo da d ç o, s imóveis reverterão ao patr m nio do Estado
o Rio Grande do Sul e Prefeitur de íba, sendo incorporadas ao i óveis todas as
benfeitorias e acessões executa as at o tempo da reversão, dispen a a necessidade
de indenização pelo doador, i lu v quanto às contrapartidas efe v das pelo Clube.
Conforme a Lei nº 15.376, a d aç o Governo do Estado doRioGr n e doSul terá como
contrapartida do Clube, a r ã d 0% do valor atualizado dos i ó eis para fins fiscais,
o qual perfaz o montante e .600, conforme escritura das re s, o que totaliza uma
contrapartida no valor e .320. Como contrapartida serã c nsiderados os custos
de elaboração, contr ta o execução de projetos de obra e erviços de engenharia
para fins de refor s, s equações e/ou ampliações de e p ços físicos de escolas da
rede pública es du , m do fornecimento de equipam nt s para aparelhamento dos
estabelecime os e nsino a serem selecionados e in ca os pelo governo do estado.
As contra rti s evistas deverão ser cumpridas e a 2 anos, contados a partir da
data d ndi ç pelo governo do estado ao Clube a escolas a serem reformadas.
Co rm a nº 3.849 da Prefeitura Municipal d G aíba, terá como contrapartida do
ub , na zão de 45% do valor atualizado da r , o qual perfaz o montante de R$

5 , c orme escritura da área, o que totaliz u a contrapartida no valor de R$ 253.
Co o contrapartida serão considerados os s s de elaboração, contratação e execu-
o de projetos de obras e serviços de e ge aria para fins de reformas, adequações

e/ou ampliações de espaços físicos do ca pos de futebol a serem selecionados pela
Prefeitura Municipal de Guaíba. As c ntr artidas previstas deverão ser cumpridas em
até 6 meses, contados a partir da ta e indicação pela Prefeitura Municipal de Guaíba
dos campos a serem indicados ar as melhorias.
Os bens, objetos desta doa o am gravados com as cláusulas de inalienabilidade e
impenhorabilidade, as qu s d erão constar nas respectivas matrículas de cada imóvel
doado, sob responsab da e às expensas do donatário.
As referidas áreas r ceb as pelo Clube como doação da PrefeituraMunicipal deGuaíba e
Estado do Rio an do Sul, foram registrados pelo seu valor justo no tal de R$ 56.934,
avaliado p arski Associados Ltda., empresa especializada contratada para tal
finalid e, c metodologia de avaliação atende aos requisitos das práticas contábeis

ad no Brasil.
O or justo no total de R$ 56.934, pelo qual as áreas foram registradas no ativo imobili-
zado, teve como contrapartida o registro em conta de receita diferida, liquida domontante
estimado para as contrapartidas exigidas pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul e
Prefeitura Municipal de Guaíba.As contrapartidas em questão constituem uma obrigação
do Clube, sendo uma parcela com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e outra
com a Prefeitura Municipal de Guaíba, até que asmesmas sejam devidamente cumpridas
e entregues.
Na medida em que houver o cumprimento das contrapartidas, a receita diferida em
questão será realizada e reconhecida no resultado do Clube. No exercício em que a
receita diferida da subvenção governamental for realizada, será constituída uma reserva
de subvenção governamental no patrimônio líquido do Clube, por se tratar de um ganho
que não poderá ser revertido em caixa, seja por venda ou por qualquer outra forma, que
não seja a construção do Centro de Treinamento do Clube.
Em 2021, o Clube iniciou as obras das contrapartidas previstas nas Leis nº 15.376, do
Governo do Estado do Rio Grande do Sul e nº 3.849, da Prefeitura Municipal de Guaíba,
atingindo um percentual de 8,44% do total previsto, o que ocasionou um reconhecimento
de outras receitas, no valor de R$ 4.506.

(c) Bens em garantia
Em 31 de dezembro de 2021, o Clube mantinha bens indicados como garantia em
processos judiciais. Os bens dados em garantia são como segue:

Depreciação
Classificação Custo acumulada Valor residual
Terreno 44.761 - 44.761
Máquinas e motores 524 (181) 343
Equipamentos – Beira Rio 416 (335) 81
Veículos 68 (68) -
Equipamentos – Parque Gigante 41 (4) 37
Total dos bens em garantia 45.810 (588) 45.222
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

De acordo com as orie aç es contidas na TG 2 03 de 5 d e ro de 2019, atletas
em formação que apr s taram viabilidade cni a e se or ar atletas profissionais
foram transferidos p r atleta formados, assi com , a e s atletas em formação,
que possuíam cont at , mas ão ompunham o elenc d atl as profissionais, não mais
figuram no grupo e tletas ormad tendo estes id re assificados para atletas em
formação. Umatl ta é considera forma a partir o o ento em que o atleta apresentar
viabilidade téc c e se tornar par do el nco d a et profissionais.
Sendo assim, a artir do momento e que o tl a ormado passa a compor o elenco
de atletas pr fi sionais do Clube, o mesmo d xa de agregar custos ao seu valor no
intangível. od o custo agregado até o m m nt de sua formação, é transferido para
atletas for a os, e sua amortização é i ici d , conforme prazo de contrato firmado
entre o jo a or e o Clube.
Atletas m ormaç
São tod s s atle s in egr es das c e ri s de base do Clube, e seu custo é calculado
de acordo com o g os iret mente el ci nados com a formação dos atletas conforme
ITG 2 03 (R1) O G 20 .
São c n rolado in ividual e te p r le a e categoria.
Este a etas sã cons te ente v lia os pela equipe técnica das Categorias de Bas
do lu e para co statar o teres e o lube em sua continuidade ou dispensa.
Um v z havendo a spensa de at eta em formação das categorias de base eri c -
-se a ão recuperabilidade do v lo in estido, portanto realiza-se a baixa par desp sa.
At et s formados:
R pr sentam todos os atletas q e int graram as categorias de base do ube e que for m
tr n feridos para o pl ntel pro ss o al.
N s a rubrica são regi trad s o os os custos incorridos com s atletas até a su
f r ação. O custo d leta é c m osto pelo custo de formação acumulado até a da a
da t ansfer ia desse , s ustos com taxas federativa /confederativas, luva e
i te medi çõ s por co tratos s h uver.
tl tas con r tad :
ã atlet s qui d s e out o cl bes, onde seu custo presenta os gastos inere tes à
ontrataç o ema en ão de c nt atos destes profissi ais, como por exemplo: aq isição
e ireitos con mico , inter e ia ões pagas a ag tes, taxas federativas/confeder tivas,
en vações e co rato e lu as
mortização de atletas:
al ulada mensalmente pel ét do linear por prazo i ual ao da vigência do con rato
o tleta com o Clube.
“ m airment” de atletas:
A A ministração do Clube av liou recuperabilidade econôm o-financeira dos direitos
e o ômicos dos atletas formad s c ntratados, de acordo com a G2003 (R1) e as orien-
ta õ s contidas naOTG 2003, ã id ntificando imparidade para re istro de “Impairment”.
S ft ares:
Co preendem os valores de di eit uso dos softwares contratados lo Clube.
O ireito de uso de softwares é mort zado mensalmente pelo método lin r de acor
com a ida útil estimada de 10 a o c nforme definido em Laudo de avaliaç o de a vo
cont at do junto à Mynarski em 2 1 .

13 Emp é timos e financiamentos
ncargos 31/12/2021 31/12 020

Capital de giro CDI + , a.m. a 1,25% a.m. 34.204 44.922
Saldo n g tivo de conta corrente 3.18 2.653
Contrato d mútuo I P + % a.m. 17.80 13.549
Circulant 55.197 61.124

Capital de ro CDI + 0,70 . . a 1,25% a.m. 72.476 77.62

Não circula te 72.476 77.621

Os empréstim s financiamentos não circulan es te a seguinte composição por ano
de vencimento:

31/12/2021 31/12/2020
2022 ...................................................................................... - 29.722
2023 .................................................................................. ... 31.288 21.299
2024 .................................. ................................................... 9.339 18.200
2025 ................................ ..................................................... 1. 9 8.400

Total do Não circulante...... .... ........................................... 2. 6 77.621
Garantias
O Clube concedeu como garant a s empréstimos e financiamentos apr im am te
20% dos recebíveis por direito tele is namento contratados com a Rede Glo d ele-
visão, além de aproximadamente 1 s recebíveis dos sócios.

14 Credores por participação e negocia ão e atletas
31/12/2021 31/12/2020

Empresas e empresários ................................. .................... 40.471 17.615
Clubes de futebol .................................................. ............... 3.463 8.071
Circulante.................................................................. ...... ... 43.934 25.686
Empresas e empresários ................................................ ..... - 134
Não circulante...................................................................... - 134

Representa o direito do Clube no valor das transações na “aqu ão u na “venda” de
direitos econômicos de atleta de um clube para outro. É importante s en que a venda
dos direitos econômicos não representa necessariamente a transferência atle ara ou-
tro clube, uma vez que os direitos econômicos são desvinculados dos direitos era s.
Aquisições
As aquisições ocorridas, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, incluem,
principalmente, os valores relacionados a percentuais de direitos econômicos relativos
à aquisição ou manutenção (termo de renovação de contrato) dos direitos federativos
de atletas.
Regulamento de Transferência de Atletas - FIFA
Segundo o anexo 5 do Regulamento de Transferência de Atletas da FIFA, os clubes
formadores podem exigir, conforme o caso, até 5% dos valores envolvidos na transação
internacional de atletas por eles formados. Existem duas formas de ressarcimento: “O
Mecanismo de solidariedade” e “Indenização por Formação”.
O Mecanismo de Solidariedade
Se um profissional for transferido antes do término do seu contrato, qualquer clube que
tenha contribuído para a sua educação e formação deve receber uma proporção da
compensação paga ao clube anterior (mecanismo de solidariedade).
Esta contribuição é paga ao clube de acordo com a sua participação na formação do
atleta, utilizando-se como base o período de vínculo do atleta com a entidade formadora.
- Temporada do 12º ao 15° aniversário do atleta: 0,25% da compensação total.
- Temporada do 16° ao 23° aniversário do atleta: 0,50% da compensação total.
Desta forma, o clube formador receberá sempre que o atleta formado for transferido a
partir de uma terceira entidade desportiva.
Indenização por Formação
Diferentemente do mecanismo de solidariedade, a indenização por formação é paga ao
clube formador somente quando da transferência do atleta.
A indenização por formação é uma forma de ressarcir o clube formador pelos gastos ha-
vidos com a formação deste atleta, uma vez que o mesmo foi transferido a outra entidade
antes do aproveitamento de sua plena condição técnica de atleta formado.

15 Obrigações trabalhistas
31/12/2021 31/12/2020

Salários a Pagar.................. .... ............................................. 1.767 5.283
Décimo Terceiro Sal a Pag r............................................ 3.898 1.565
Férias a Pagar ......................... ............................................. 4. 1 20
Rescisões ndenizações a Pagar........................................ 20.247 19.845
Provisã de Férias ................... ............................................. 4.079 4.479
Prov ão para Gratificação.. ................................................. - 7
O ras Obrigações Tr alhistas............................................. 560 680
brigações trabal stas .............. ....................... ....... 4.642 31.949

6 Obrigações fi ca ociais
31/1 2 21 31/12/2020

Impostos a rec lh r................................................................ 5. 57 10.57
Encargos Soci is Recolher ................................................. 1. 15 1.9 0
Impostos parc la os .............................................................. 87
Outros valores. .... ....................................... ................ 946 5 4
Circulante......... .... .... ............................ .............. .705 1 .0 8
Impostos parcela s .............................................................. 2.997 -
Receitas diferidas................................................................... 154 0
Não circulante............ .......................................................... 3.151 220

17 Parcelamentos tributár s
PROFUT
m 18 de Dezembro de 2015, o lube aderiu ao prog ama de parcelamento especial
d nominado de PROFUT junto S cretaria da Receita F deral (SRF), Procuradoria Geral
da azenda Nacional (PGFN), Pr vidência Social (INS ) e Caixa Econômica Federal
(FG ), de acordo com a Lei n 13.155 de 04 de agosto de 015.
Foram luídos no PROFUT valores que constavam no Parc lame da TIMEMANIA, os
quais fora reduzidos conform Ar . 7º da Lei nº 3.155 d 0 de agosto 2015, sendo:
- 70% (setenta or cento) das ult s;
- 40% (quarenta po nto) dos jur s; e
- 100% (cem por cento) do ar os legais.

Os valores que compõem o parcel mento estão demons ra os abaixo:
Circulante Não circulante

31/12/ 021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
PROF T FGTS............ . 42 278 2.550 2.550
R UT PGFN............. 4.586 4.422 6 . 17 64.120
B CEN........................... 499 482 6.7 7.028
T tal ............................. . 5.127 5.182 71.243 73.698
ERT
O Clube optou pelo p rcelamento as dívidas com Secr taria da Receita Fe eral - SRF,
Procuradoria-Geral d Fa aNacional - P e ns uto Nacional rid de Social -
INSS em 240 parcel c nforme prev r . º . 5 de 4 de a os o de 2015.
Pagamentos com r duções nas parcelas conforme Art. 7º, §6º da mesm l i: em 50%
(cinquenta por ce o) o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) presta õe mensais,
em 25% (vinte ci o por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª ( ua ragésima
oitava) presta õe mensais e em 10% (dez por cento), o valor da 49ª u dragésima
nona) a 60ª ( exa restações mensais. Tendo como ri compe ência paga
novembro de 15.
Já o parcelamen do Fundo de G Serviço - FGTS, oi constituído
em 180 vezes con e Art. 12 d Lei 13.155. A primeira parcela foi aga no mês de
neiro de 2016.

Co orme Art. 7º, § 5º da Lei 1 .155, ao valor de cada u a as parcelas, será acrescido
juros o dos pela aplicação da tax referencial do Siste a Especial de Liquidação e e
Custódia - LIC para títulos f derais, acumulada men al ente, calculados a pa do
mês subsequen ao da consolida ão até o mês anterior ao do pagamento, e % (um
por cento) relativam e ao mê e que o pagamento e tiv r sendo efet o.
Em dezembro de 2017 oClu pto pormigrar do PROF T Tnasmodalidades
da Receita Federal, Previdência S cial e PGFN da Prev dência Social para aproveitar o
benefício econômico-financeiro.
Resumo dos valores in uídos no ERT:

Circulante Não circulante
31/12/2021 31/12/2020 31/12/20 1 31/12/2020

PERT - Fazendário......... 982 916 6. 76 7.627
PERT - Previdenciário.... 7 5.332 5.890

T – Previdenciário
FN ..... ...................... 76 78 535 9
al P ............. .... 1.820 1.723 1 . 14 6

PARCELA O E ONAL DA
Em 28 de Dezembro e o Clube aderiu ao arcelament cional da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional.
São odalida es de transação excepcional na cobrança da dívida ati a d nião

I - para s e pr sários indivi a s, m empresas, presa e peque o p te, nstit ições
de ensin , S ntas Casas eM e cór a, socied des o per ivas e d mais or niz ções
da soci dad civil de que trat a ei n. 13.019, e 3 de j lho e 2014, cr dit s são
consid rad s irrecuperáv ou d difí il recup raç o:

a) pagamen , a título de e ra , d va or mensa equ al nte 0,334% (tr os e trinta
quatro centésimos por c to) do v or consolida o dos cr itos transacionados, dur

12 meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cen o val
o ros, ltas e dos encargos-legais, observado o limite de (se a por
cento) so valor to a ito ob et o, em at rinta e seis)
parcelas mensais e s sendo cada parcela d a pelo maior valor entre
1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do
art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado
pela quantidade de prestações solicitadas;

b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta
e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante
12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor
dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 60% (sessenta
por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 60 (sessenta)
parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre
1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do
art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado
pela quantidade de prestações solicitadas;

c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta
e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante
12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor
dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 50% (cinquenta
por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 84 (oitenta
e quatro) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior
valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada
na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do
valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta
e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante

12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor
dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 40% (quarenta
por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e
oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor
entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na
forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

e) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta
e quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante
12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor
dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 30% (trinta por
cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 133 (cento e trinta
e três) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor
entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na
forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

II- para as demais pessoas jurídicas cujos créditos são considerados irrecuperáveis ou de
difícil recuperação:

a) p amento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta
ua centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante

12 e) ses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor
dos juros, as ltas e dos encargos-legais, observado o limite de até 50% (cinquenta
por cento) so o lor total de cada crédito objeto da negociação, em até 36 (trinta e
seis) parcelas me ais sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor
en e m por ce o) receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na
f rma rt. 2 do Decr o-L n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor
cons lidad pe quantidad de estações solicitadas;

b) pag mento, ít lo de entrada, v or mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e
uat ce tésimos por cento) do va r c solidado dos créditos transacionados, durante 12
( e) mese e o restante go com e ão de até 100% (cem por cento) do valor dos
juros, ltas e dos e arg s-legais, ob rvado o limite de até 45% (quarenta e cinco
or cento) sobre o valor otal e cada cré o jeto da negociação, em até 48 (quarenta
e o ) parcelas mens s e s cessivas, send ca a parcela determinada pelo maior valor
e re (um por c nto) a receita bruta do ê imediatamente anterior, apurada na
rm o t. 12 do ecr to-Lei n. 1.598/77, e o al correspondente à divisão do valor

con li o la quan dade de pres solicit a
c) pagam to, tít o de entrada, d alor men al equ al te a 0,334% (trezentos e trinta
e quatro ce tés o or cento) d valor on li do do cr ditos transacionados, durante
12 (doze) me s, o stante p go om red çã de at 1 % (cem por cento) do valor
dos juros, das lta e os enc rg s-legai , ob ervado li ite de até 40% (quarenta
por cento) sobre o lo to l de ca a é obj o da nego ia ão, em até 60 (sessenta)
parcelas mensais e s ce si s, sen o cada p cela determi a pelo maior valor entre
1% (um por cento) da r e b ta do ediatamente ant rio apurada na forma do
art. 12 do Decreto-Lei n. 1. 9 7 , e o valor correspondente à div ã do valor consolidado
pela quantidade de prestaç es o itadas;

d) pagamento, a título de entrad , v lor mensal equi ente a 0,3 (trezentos e trinta
e quatro centésimos por cento) o lo consolida dos crédi s tra a ionados, durante
(doze) meses, e o restante pa o o redu o de 10 % (cem o cento) do valor

d s juros, das multas e dos encarg s- g is, ob d o li ite de até 5 (trinta e cinco
p r cento) sobre o valor total de cad c d o objeto d ne oci o, em at 72 (setenta e
as) parcelas mensais e sucessivas, s d cada p rce eterm nada e o maior valor

entre 1% (um por cento) da receita b ut d mês mediatam e anter or, apurada na
forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.59 7 , e o valo corr pondente à d vi ão do valor
consoli la quantidade de prestaç s o citada

III -para pessoa físicas cujos créditos são o si erados irrecuperáveis ou ifícil recu-
era ão, paga ento, a título de entrada, de va r ensal equivalente a 0,334 ( rezentos
e nta e quatr centésimos por cento) do va or o solidado dos créditos tran ac onados,
durante 12 (do e) meses, e o restante pago c m e ução e a % (cem por c nto) do
valor dos juros, das multas e dos encargos-leg is o serva o o limite e té 70 ( etenta
por cento) sobr o valor total de cada crédito o j to a nego ia , té 13 ( ento e
trinta e três) pa celas mensais e sucessivas, se d c da parc la ermi ada p lo maior
valor entre 5% cinco por cento) do rendimento r to o mês i ediata ente an eri r e o
alor correspon ente à divisão do valor corresp n e te à d são valor con ol dado
pe quantidade de prestações solicitadas;

IV-para o empresá os individuais, microempresas, m re as de equeno porte, inst tui ões
de ensin , Santas asas deMisericórdia, sociedad s o perativas e demais organi a ões
da socieda civil e que trata a Lei n. 13.019, de 3 d julho de 2014, em process de
recuperação ial, liquidação judicial, liquidaçã e tr judicial ou falência, paga ento,
a título de entrada, de valor mensal equivalente 0,3 4% (t ezen os e tri ta e qu tro
centésimos por cento) do valor consolidado dos cr di os tr nsacionados, dura te 12
(doze) meses, e o restante pago com redução de a é 0 % (c m or cen o do valor os
juros, das multas e dos encargos-legais, observado li it de a é 0% (setenta por e to)
sobre o valor total de cada crédito objeto da negoci ção, m at 1 3 (cento e trinta t ês)
parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela et rmin pelo maior valo e tre
1% (um por cento) da receita bruta do mês imediat m n e anterior, apurada na form do
art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor corresp n ente à divisão do valor cons lid do
pela quantidade de prestações solicitadas;

V- ara as demais pessoas jurídicas em processo d r cuperação judicial, liqu d ção
ju icial, liquidação extrajudicial ou falência, pag en o, a título de entrada, d alor
me sal equiv nte a 0,334% (trezentos e trint q atro centésimos por ce t ) do
valo cons dado os créditos transacionados, u an e 12 (doze) meses, e o res ante
pago o redução até 100% (cem por cent ) o alor dos juros, das mult s dos
encar os legais, ob rvado o limite de até 50% (cinq enta por cento sobre o v lo total
de cad c édito o eto da negociação, em até 2 (s tenta e duas) parcelas en ais e
sucessiva , se o cada parcela determinada p lo ior valor entre 1% (um por e to) da
receita ruta o mês imediatamente anterior, pu a a na forma do art. 12 do D cr to-Lei
n. 1.59 /7 , e o valor correspondente à divi ã d valor consolidado pela ua tidade
de pre tações solicitadas;

VI-para o devedores com personalidade juríd ca de direito público, pagament , título de
entrad , de valor mensal equivalente a 0, 3 % (trezentos e trinta e quatr c ntésimos
por ce to) do valor consolidado dos crédit s ra sacionados, durante 12 (d ze meses, e
o rest nte pago com redução de até 100 ( e por cento) do valor dos jur s, das multas
e do encargos-legais, observado o limi e e té 50% (cinquenta por cent ) bre o valor
tota de cada crédito objeto da negoci çã , até 72 (setenta e duas) p rc las mensais
e s cessivas.
esumo dos valores incluídos no p rc la ento excepcional da PGFN

Circulante ã circulante
3 /12/2021 31/12/2020 31/ 2/ 021 31/12/2020

EXCEPCIONAL – Demais D it s 10.599 6.967 10 .199 77.338
EXCEPCIONAL - Previde iá o 8.627 5.285 26.524 21.771
Total EXCEPCIONAL 19.226 12.252 132.723 99.109

18 Contas a pagar
1/12/2021 31/12/2020

Prestadores d se iç ................................................... .... 32.835 40.788
Outras co s a r................................................... .... .. 317 614
Alugué a ga ............................................................. ..... 3.954 564
Ad ta ent de devedores .................................. .............. 551 816
ítu s a ntamento.......................................... ..... ............ - 431
aref , Imagem e Arena ............................... ..... ................ - 920

ontas a pagar ....................................... ...... ..................... 37.657 44.133

Circulante ........................................... ..... ............................ 34.754 44.133
Não circulante ............................... ....................................... 2.903 -

Contas a pagar .................... ...... ........................................ 37.657 44.133
19 Receitas Diferidas

31/12/2021 31/12/2020
Receitas com contr os TV 35.009 30.863
Patrocínios a r iz 23.017 978
Receitas m p icidade 2.076 1.732
Rec as c Royalties 11 -

Ci lante 60.113 33.573

Patrocínios a realizar 20.532 18.573
Receitas com contratos de TV 70.018 33.487
Receita com publicidade 987 -
Receitas com royalties 7 -
Receitas com locações 28 -
Receita com doação de terreno (vide nota 11 b)) 52.147 56.931

Não circulante 143.719 108.991

20 Passivo de arrendamento - Cessão por direito de exploração (CPC 06 (R2))
31/12/2021 31/12/2020

Cessão por direito de exploração / arrendamento 19.539 19.539
Circulante 19.539 19.539
Cessão por direito de exploração / arrendamento 232.536 252.075
Não circulante 232.536 252.075
Em 19 de março de 2012 foi firmado entre o Sport Club Internacional, a SPE Holding
Beira Rio S.A. e a ConstrutoraAndrade Gutierrez S.A. contrato de construção, renovação
e operação do Complexo Beira Rio.
O total de investimento previsto no contrato soma R$ 333.000, que deduzido do montante
pago pelo Sport Club Internacional no valor de R$ 34.400, atualizado pela variação do
IGPM-FGV desde 01/06/2010, Data Base do Orçamento, até 25/11/2014, data do Laudo
de Entrega e Aceitação das Obras, totaliza R$ 390.773, que será quitado pelo Sport Club
Internacional à SPE Holding Beira Rio S.A. pela cessão de algumas áreas do Complexo
Beira Rio para exploração comercial pelo período de 20 anos, obrigação que compõem

CONTINUA

12 Intangível
Adquiridos Direito de uso

Direito econômico atletas por de software e “Impairment”
em formação formados contratados Empréstimo espaço clube de atletas Total

Custo
31 de dezembro de 2019.................................. 37.858 9.422 106.290 - 4.201 - 157.771
Adições............................................................. 15.257 3.729 55.698 - 39 - 74.723
Baixa ................................................................ (10.217) (2.275) (14.473) - - - (26.965)
Transferências.................................................. (6.917) 7.167 (250) - - - -
31 de dezembro de 2020.................................. 35.981 18.043 147.265 - 4.240 - 205.529
Adições............................................................. 22.167 2.969 32.282 550 836 - 58.804
Baixa ................................................................ (15.837) (3.301) (29.796) - (119) - (49.053)
Transferências.................................................. 832 (447) (385) - - - -
31 de dezembro de 2021.................................. 43.143 17.264 149.366 4.957 215.280

Amortização
31 de dezembro de 2019.................................. - 3.332 (63. - 1.604) - .56
Adições............................................................. - (5.724 41.576) - (32 - (47.62
Baixas............................................................... - . 3 11.844 - - - 13.177
Transferência.................................................... - - - - - - -
31 de dezembro de 2020.................................. - (1.059) 9 .020) - (1.9 4 - ( 6.003)
Adições............................................................. (5.045) .253) (25 ) (3 7) - (4 .882)
Baixas............................................................... - 2.130 2 . 56 - - 2 .186
Transferência.................................................... - 10 0) - - - -
31 de dezembro de 2021.................................. - (3.964) 02. ) (257 . - 99)

31 de dezembro de 2019................................. 37.8 12.754 43.002 2.597 - 96.211
31 de dezembro de 2020............................. .... 35. 8 16.984 54. - 2.316 - .526
31 de dezembro de 2021......................... ..... .. 43.143 13.300 7.1 293 2.706 - 6.5

Em 31/12/2020:
Quantidade de atletas ................... ..... ............ 156 28 - - - 2
% de participação...................... ..... ................ 74,29% 1 , 8 13,33% - - - 100,00%

Em 31/12/2021:
Quantidade de atletas ....... ..... ........... ............ 141 18 23 - 1 - 183
% de participação........... ...................... .......... ,05% 9,84% 12,56% - 0,55% - 100,00%
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o passivo de arrendamento reconhecido pelo Clube.
O montante dessa obrigação foi registrado no passivo do Clube e será amortizado em
20 anos (prazo da concessão/arrendamento), sendo registrado no Passivo Circulante o
montante a amortizar em até 12 meses e o restante no Passivo Não Circulante.

21 Provisão para contingências
A Provisão para contingências e os depósitos judiciais, em 31 de dezembro de 2021,
estavam representados como demonstrado a seguir:

Depósitos judiciais Provisões constituídas
Provisões 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Cíveis ............................ - - 22.925 42.712
Trabalhistas .................. 18.266 14.252 7.548 5.336
Provisão para
contingências............. 18.266 14.252 30.473 48.048

(a)Contingências passivas
Da natureza Cível
Os processos cíveis de maior relevância estão relacionados aos atletas, em espe
relacionados a negociação de direitos econômicos e de imagem.
Da natureza Trabalhista
Os processos de maior relevância estão relacionados às verbas trab sta adicionais,
tanto para atletas quanto para ex-funcionários.
Perdas Possíveis
OClube é parte em outras ações Cíveis e Trabalhistas, no mb judicial e administra ivo,
cuja opinião dos assessores jurídicos do Clube é de rd ossível ontante de R$
59.711 e R$ 31.258, respectivamente.

(b)Contingências ativas
De natureza administrativa
O Clube promove ações no âmbito admi str vo e judicial e cob ança relacionadas à
indenização por formação de seus atl as ransferências internaci nais mecanis
de solidariedade. De acordo com a i o dos eus assessores jur os, exist ma
expectativa de êxito provável no m t te de 7. 11 (2020 - R$ 7.411), que rá r o-
nhecido, apenas no momento e q houver s nten favorável transitad m ga .

22 Receita líquida das atividad s
31/1 20 /12/2020

Arrecadação jogos........... .................... ......... ....... ............ . 4 3.587
Cotas de TV.................. ....................................................... 14 8 67.830
Negociações de atleta ................................ ........ ............. 8.315 67.709
Patrocínios.......................................................... ................. 32.301 29.602
Sociais .................. .... .......... ..... ................................ ........ 60.740 66.431
Estacionamento. .... ............ ............. ..................... ..... ...... 287 956
Locações ......... .... ..................... ............ ............ .......... .... 771 444
Publicidade ....................................... ..... .......... .... ............. 6.509 2.331
Licença de lo o arca..................................... .... ................ 16.318 7.053
Premiações.................................................. ........................ 58.495 32.953
Promoçõe /E entos................................... .... .... ................ 182 257
Loteria E po tiva........................... ....................................... 1.388 1.867
Indeniza õ s.......................... ... ......... .... .... ..................... 1 228

Receit B uta d s ati ida es............. .................................. 382.214 281.248

Dedu õ s Arre a ação Jo o ........ ........ ............................ (1.856) (3.146
Ded çã de di eito e ev sion nt /marketing............ (13.592) (8.06 )
Ded ç o de rec ita social .................... ............................... (12) (8 )
De u ão de premia ................... ..................................... (4.789) . 6 )
De u ões direitos econômicos ..... ...................................... (18.074) (7. 2 )

D d ções......................................... .................................... (38.3 ) (21.5 1)

ec ita líquida das ati idad s..... ..................................... 3 .891 259.65

23 u tos operacio is das a ivi a es
31/12/2021 31/12/2 20

u ebol
e soal e efí io ... ........ ........................................... .... (151.384) (14 .800)
ir ito d image ............... ....................................... ........ (29.735) (3 .938)
présti os d tlet s ....... ................................. .............. (2.441) ( .168)

aixa de dire os f erativos d atletas.................... ........... (17.503) (1 .745)
ortização de atletas ........ ........................................ ....... (41.450) (4 .467)

o ística ....................................... .................................. .... (8.998) (6. 89)
e viços de terceiros ................ ........................................... (4.200) (4. 4)
er iços de apoio ................. ........ ...................................... (1.023) (1.8 )
at rial de consumo ................. .......................................... (2.422) (2.57
ra ificações de atletas .................. ..................................... (4.095) (2.001)

O ri ações Legais.................. ........ .................................... 26.203) (19.342)
Al g éis ................................... ............................................ .296) (6.012)
R cu eração de custos e form ç o e atletas .................... 35. 2 24.656
Co nicação...................................... ................................. (4 (68
En rg a e Utilidades.................... ........ ................................ (345) (1 )
Tar fa ........................................ ........................................ (214) 17
Dep c ção....................................... .................................. (848) (4 )
Inter e iação................................. ..................................... (1.358) 66)
Prom çã Comercial ............................ .... .......................... (88) (50)
Custo o eracionais das atividade ... .... ........................ (264.088 (263.512)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

24 Despesas comerciais
31/12/2021 31/12/2020

Marketing ............................................................................. (2.927) (8.256)
Mídia ..................................................................................... (2.157) (2.142)
Despesas comerciais ......................................................... (5.084) (10.398)

25 Despesas gerais e administrativas
31/12/2021 31/12/2020

Conselhos............................................................................. (362) (367)
Assessoria Jurídica............................................................... (3.231) (3.426)
Gabinete Presidência ........................................................... (1.289) (1.306)
Assessoria Qualidade........................................................... (259) (365)
Ouvidoria .............................................................................. (277) (293)
Negócios Estratégicos.......................................................... (41) (3)
Administração........... ......................................................... (10.411) (18.701)
Patrimôni ..................... ..................................................... (2 . (24.783)
F ças ... .......................................................................... . 371)
Ce Atendimento Sócios ................................................. (1.206) .48
useu.................. .......... ............................... ................... (639) (6

Tecnologia da Inform ão... ................................................. (4.277 (4.080)
cursos Hu ano .......... ............................. ...... .. ...... .... (7 ) (1.286)

P rque Gigant .................... ........................................... .... (2 87) (2.747)
e ações Soci is ... .............. .............................. ................ .40 ) (2.168)
Ge oma Color do ................ ...................................... ..... (142) (139)
CI e Esporte adores .................................................. .66 (945)
eb l Feminino.................................................................. (6.465) ( .011)

D esas gerais e s rativas................................... 60.640) ( .112)
26 Outras e tas esas) operacion i

/20 1/1 20
P as n enação de bens ............................................... 1 12
R ação da Cessão por direito de explora ão /
arrendamento (nota 20) .......................... ........... ................ 19.539 19.5
Receita com doações (Not ...... ..................... . .......... 5.612 710
Outras receitas (despe as) operacionais......................... 25.271 20.124

27 Resultado financeiro
1 /2021 31/12/2020

Juros e multas fornec dores ...... ..................................... ... 9.322) (1.201)
Juros e multas sobre impostos............................................. (9.331) (8.302)
Despesas bancárias ............................................................. (23.023) (21.591)
Despesas com variação al .......................................... (14.325) (38.016)
Juros e multas so arcelame to ....................................... .759) (11.515)
Descontos co edidos............ ............................................. ( (19)
Despesa nanceiras........... ............................................. (70.958) (80.644)

Juros multas auferidos......... ............................................. 8.119 29
De ontos auferidos........ ................................................... 463
ceita com rendime os bancári s .................................... 22 7
eceita com varia o cambial......... ............ ............ 9.575 29.649
Renegociação d dívidas tributárias..................................... 1 .216 22.061
Receitas finan eiras... ...................................................... 32. 95 51.997

Receitas e de p sas financeiras, liquidas....................... (38. 63) (28.647

28 Gestão de ri co financeiros
Fatores de ri c financeiro
As atividades o lube o expõem a diversos riscos financeiros: risco e ercado (incl in o
risco de moed , ri co de ta ros de valor justo, r sc a e juros de fl xo de
caixa e risco de re , r sco de cr z. A gestão e risco do Cl b se
concentra na imp evisibilidade do mercados financeir s e busca minimizar po en iais
efeitos adversos n desempenho nanceiro do Clube.
Agestão de risco é re lizada pela iretoria financeira, se undo as olíticas esta elecidas
pela Administração do ube.

a)Risco de mercado
( Risco cambial
O Clube atua internacionalme te está exposto ao risc cambial decorrente de exposi-
ç es com relação ao Dólar Norte mericanos (US$) e Euro (€). O risco cambial decorre
de perações com devedores po cessão de direitos econômicos de atletas, credores
por rticipação e negociação de tletas e ativos e pass vo onhecidos, mantidos em
moeda iferente da moeda fu cio al do Clube.
O Clube o possui contrata os instrumentos para p ot ção dos risc cambiais. A
exposição líq a do Clube, a risco da variação cambi l de moeda estrang a, em 31
de dezembro de 1 e 2020 st o apresentadas a se uir:

Euros Reais
1/12/2021 31/12/2 2 31/12/2021 31/12/2020

Devedores cessão de direitos
econômicos 2.716 3. 2 17.163 19.269
Credores r participa o e
negocia ão de atletas ( ota 14) 2.535 (14 16.016 (915)
ntas a pagar (Nota 18) 117 - 742 -

T al a exposição líqui a
m uros - € 5.368 2. 79 33. 21 18.354

Dólares Norte Americ nos ais
1/12/2021 31/12/2 20 31/12/2021 31/12/2020

evedores cessão de di eitos
econômicos (Nota 5) . 305 . 1.585
Credores por participa ão e
negociação de atleta ( ota 14) 3.480 (877) 19.416 (4.557)
Exposição líquida m ólares
Norte American – S$ 4.814 (572) 26.862 (2.972)

(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
Considerando que os ativos e passivos financeiros do Clube possuem taxas de juros
fixas e determináveis, o resultado e os fluxos de caixa operacionais do Clube, no período
de até 12 meses, são livres de oscilações significativas, decorrentes de mudanças nas
taxas de juros de mercado.

(b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa e instituições financeiras, bem
como de exposições de devedores por cessão de direitos econômicos (Nota 5), contas
a receber (Nota 6) e devedores diversos (Nota 8).
Depósitos bancários e outros instrumentos financeiros têm como contraparte, instituições
financeiras de reconhecida solidez e/ou são lastreadas em títulos garantidos por estas
instituições.
O risco de crédito relacionado aos devedores por cessão de direitos econômicos (Nota 5),
contas a receber (Nota 6) e devedores diversos (Nota 8) é consideradomínimo, tendo em
vista a natureza dos devedores conforme divulgado nas respectivas notas explicativas,
cujo histórico demonstra inexistência de perdas incorridas com esses devedores e/ou
atrasos no pagamento, com exceção aos valores provisionados no contas a receber
ota 6).
ão ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Administração do
Clu não spera nenhuma perda adicional às registradas conforme Nota 6.

(c) Risco de u z
A previsão de xo e caixa é realizada para assegurar que o Clube tenha caixa sufi-
cien ara atend às ecessidades operacionais. O Clube mantém em garantia aos
préstim e financ me os os recebíveis por direito televisionamento contratados

com e lobo de te is além dos recebíveis dos sócios.

2 Se uros
s ber ras de seguros vigentes m 1 de dezembro de 2021, foram contratadas pelos
m ntantes eguir indica s, conso nt apólices de seguros:

Importâncias
os seguradas

ên /Raio/Fum a/Ex losão/Queda de ae on ves.............................. 6.760
ano Ma riais + L cr s cessantes combinado ..................................... 391.089
Risc Da s ateriais + Lucros Ce an e ................. ............................ 651.815
Despesa de lu el em decorrê cia de cê dio, tu ul s, greves,
raio, explos ..... ..... ................ ...... ................. ................. ..................... 300
Danos elétricos Es d Beira- io ............. ...... .............. .... .................. 5.000
Danos elétricos - A or da ...... ....... ........... .................. .... ............... 100
Frota de Veículos................... ............ ........... ........................................... 768
Danos Corporais e/ou te ais Causados a Passageiros ........................ 4.034
Seguro de vida atletas - (L i P lé ...................................... .......... .... ....... 87.005
Seguro de vida atletas (Segu o o lementar)......... ......................... ..... 77.750
Responsabilidade Civil Geral - st di Beira-Ri ................... ................... 30.000
esponsabilidade Civil Emprega or eraç s - lvo ada .............. 600
T tal................................................ .... .... .................. ............. . ......... ... 1.255.221
s apólices de seguros são contrata as un o a seg ad naci nais i ô eas. O Clube
mantém apólices de seguros que, fora d fi das p r orientaçã e espe ial tas e levam
em consideração a natureza e o valor e sc envo vido.

30 Invest aç o Ministério Público
As q estões r lativas a discussões e proc di e tos vinculados às gestões nt riores do
lu e, noticia as por veículos de comunic çã , stão a cargo da justiça. A tu l gestão
es á colabora do com informações e docu e to , qua solicitados, de co do com
os procedime tos legais aos quais o Clube st vi cula o.

31 Impactos eco ômicos da pandemia relativ ao OVID-
Em 2021, o Cl be ainda sofreu impactos deco re te da Pan e i . Em ora a ti idade
desportiva ten a sido retomada, a abertura ao úb ic ocorreu apenas m outu ro 2021.
O principal imp cto foi na arrecadação de jogo , ão atingi o o o amento pr vi to, e
e receitas so iais, que apenas em outubro ini io a revers o p cial da inadi pl ncia
soc devido a retorno dos torcedores.
Diante cenário apresentado e das dificuldades i p s as e alinhado com o comp o isso
da admini ração, destacamos a manutenção de al u as ações:
- revisão de atos com os principais forneced res;
- renegociação de dívidas;
- otimização de processos;
- revisão de quadro funcional;
- redução de custos e despesas.
Com relação as receitas, destacamos que parte d r c ita de tel visão do exerc ci de
2020 foi registrada em 2021, devido ao término d c m eonato rasileiro 2020, o nal
do mês de fevereiro, contribuindo no resultado d e e cício findo em 31 de dez bro
de 2021.
No campo da segurança do trabalho, mantivemos to o os protocolos para a CO I -19
acompanhamos a evolução vacinal do quadro f nc onal, que atingiu 100% de s g nda

d se, em novembro/2021.

32 Tra saçõe qu não afetam caixa
31/12/2021 31/12/ 020

Reconhe imento inicial e contratos de televisiona nt ........ 105.985 .706
Reconhe im nto ini l de contratos de patrocínio .. .............. 4.960 .083
Reconhec m nto cial de contratos de publicida e................. 40 -

110.985 6.789
33 Event s subsequentes

Como eventos subsequente ao exercício fi d e 31 de dezembro de 20 1, que não
gera ajuste nas demonstrações contábeis do re erido exercício, ocorreu a a tação de
uma essão de créditos com o Banco B G e 21 de fevereiro de 2022, o montante
de R 13.000.

RELATÓRIO DO UD DEPENDENTE SOBRE AS DEMO ÇÕE CONTÁBEIS
Aos
Conselheiros e dministradores do
Sport Club Internacional
Porto Alegre - S
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as d m nstrações contábeis do Sp rt l Internacional (“Clube”), que compreen balanço patri o ial em
31 de dezembro de 2 1 e as respectivas demons aç es do resultado, do resultado abrangente, das m ões do at imônio
líquido e dos fluxos e aixa para o exercício findo n ss ta, bem como as correspondentes notas explica i cl indo o
resumo das principais o ticas contábeis.
Em nossa opinião, as de o strações contábeis acima refe da ap esentam adequadamente, em todos os aspectos rele antes,
a posição patrimonial e fin n ira do Sport Club Internaciona e 31 e dezembro de 2021, o desempenho d uas o erações
e os seus fluxos de caixa pa a exercício findo nessa data, de or c as práticas contábeis adotadas no Bras , aplicáveis
às entidades desportivas (ITG 0 3 (R1 )).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis
Nossa auditoria foi conduzida de a r com as normas brasileiras e intern on de uditoria. Nossas responsabil es, e
conformidade com tais normas, estã d critas na seção a seguir intitulada “ o abi des do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos inde en entes em relação ao Sport Club Intern ona , e ac o com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética o ional do Contador e nas normas profiss o is e as p nselho Federal
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com a de ais responsabilidades éticas de acordo com e s nor . creditamo
a evidência de auditoria obtida é suficiente e ap r da para fundamentar nossa opinião sobre as demo ões con .
Ênfases
Equilíbrio econômico e capital circulante liquido
Em 31 de dezembro de 2021 o Clube apresenta deficiência ca tal circulante líquido no monta te proximado e 5 .645
mil e déficits acumulados no montante de RS 237.181 mil. Con me ota Explicativa nº 1 (f), Ad inistração está en ida do
esforços com o objetivo deminimizar os impactos em seus fluxos de ca . uilíbrio econômico fin nceiro do Cl e dep nde do
sucesso dasmedidas que estão sendo tomadas pelaAdministração. Nossa ni o contém res a em relação se ssu to.
Investigação pelo Ministério Público
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 30, as questões relativas a discussões e ced s investigatórios do Minis-
tério Público relativos à gestão do clube no biênio 2015-2016, noticiadas por veículos de comun o, es da ustiça.
A atual gestão está colaborando com informações e documentos, quando solicitados. Nossa opinião n o salvada em
relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
AAdministração do Clube é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e,
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Clube continuar

operando, divulgando, quan o aplicável, os as untos relacionados com a sua co ti uidade operacional e o u o dessa base
con na elaboração das demonstrações co tábeis, a não ser que a Admini tr çã pretenda liquidar o Club o cessar suas
operações, ou não ten nenhuma alternativ realista para evitar o encerra en o as operações.

Os respons v is pela governança do Clu e são aqueles com responsabili a p la supervisão do processo de elaboração das
demonstra õe contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos obj ti os são er segurança razoável de que as dem s aç es contábeis, tomadas em on nto, estão livres de
distorção r levante, independentemente se causada por fraude u rro, e emitir relatório de auditoria o tendo nossa opinião.

Segurança azoável é um alto nível de segurança, mas não ga ntia de que a auditoria realiza a e acordo com as normas
brasileiras e ternac ais de auditoria sempre detectam s en ais distorções relevantes exist t s. As distorções podem ser
decorrentes de raude u erro e são consideradas rele nt ando, individualmente ou em co un o, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva r zoável, as decisões econô as os suarios tomadas com base nas r er das demonstrações contábeis.

Como rte da a itoria realizada de acor co a ormas brasileiras e internacionai de auditoria, exercemos julgamento
profi iona e mantemos ceticismo pro o ao ngo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos o cos di rção relevante nas demonstrações co b s, independentemente se causada por
fraude ou erro, plan os e ecu os procedimentos de auditoria em respo a ais riscos, bem como obtemos evidência
de a ropria sufi e para fundamentar nossa opinião. O risco n o detecção de distorção relevante resultante
de fr a or do o proveniente de erro, já que a fraude pode en lv o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsific , ssão ou representações falsas intencionais;

• Obtemos entendiment dos con oles internos relevantes para a di a para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
pria ircunstâ cias, m s nã com o objetivo de expres rm opinião sobre a eficácia dos controles internos do Clube;

• vali m a a equaç o das ític s contábeis utilizada a oabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feita pel Ad inistração

• onc í s s bre a ade o do uso, Ad istração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
ev ências e auditoria obtidas, se e i eza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à c c da e continuidade operacional do Clube. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos cha nção e osso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
nc u r modifica nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
ev ncias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Clube a
não mais se manter em continuidade operacional;

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 11 de março de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 R6 /005519/F-O Contador CRC 1 RS 066028/O-0

risti ddo

Alessandro Pires Barcellos Aldoir Pinzkoski Filho Fabrício Rodrigues Calistro
Presidente Diretor Executivo de Finanças Contador CRC/RS 082635/O-6
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COMUNICADO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS
A Yara Brasil Fertilizantes S.A., sociedade anônima fechada, com sede na cidade de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos Gomes, nº 1672, bairro Três Figueiras, CEP 90480-002, inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 92.660.604/0001-82, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul (“JucisRS”) sob o NIRE 43.3.0000648-4 (a “Companhia”), vem
informar, para os devidos fins, que, na data de 08 de novembro de 2022, foi constatado o extravio do
seguintes livros societários da Companhia: (i) Livro de Atas de Assembleias Gerais, autenticado perante
a JucisRS em 25 de janeiro de 2017, sob o nº 170004813, contendo o número de ordem 12; (ii) Livro de
Atas de Reuniões do Conselho de Administração, autenticado perante a JucisRS em 19 de novembro de
2015, sob o nº 151026823, contendo o número de ordem 09; e (iii) Livro de Atas de Reuniões da Diretoria,
autenticado perante a JucisRS em 19 de abril de 2002, sob o nº 20093993, contendo o número de ordem 08.

Porto Alegre, 08 de novembro de 2022.
Nome: Adriana Del Carmen Nunez Aranguren, Cargo: Diretora; Nome: Maicon Luiz Cossa, Cargo: Diretor

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente do Sindicato Intermunicipal do Comércio Atacadista de Gêneros Alimentícios e de Produtos
Químicos para Lavoura do Estado do Rio Grande do Sul – SINDIAGRO, vem por meio deste, convocar os
associados do Sindicato para participarem de Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia 30 de
novembro de 2022, na Rua Lagoa Vermelha, nº 51, Bairro Vera Cruz, Passo Fundo-RS às 15h em primeira
convocação, e às 15h30min em segunda convocação, para tratar da seguinte ORDEMDODIA: 1) aprovação
da proposta de orçamento de receita e despesa para o exercício 2023; 2) Exame das reivindicações até então
encaminhadas pelos Sindicatos dos Empregados; 3) Deliberação sobre a outorga de poderes ao Presidente
e diretoria e/ou comissão da entidade profissional, para promover, firmar e/ou ratificar convenções coletivas
e/ou acordos coletivos e/ou acordos judiciais em dissídios coletivos de trabalho, durante toda a vigência do
atual mandato, bem como exame da viabilidade de inclusão de cláusula de desconto/contribuição sindical ou
assistencial e/ou negocial em favor da entidade, e delegar poderes. 4) Outorga de mandato a advogado(s)
para o fim de promover(em) e/ou firmar(em) referidas negociações, bem como, se necessário, ajuizar(em)
ou contestar(em) ação(ões) revisional(is) de dissídio, bem como desempenhar(em) demais atos correlatos,
inclusive podendo firmar acordos e substabelecer; 5) demais assuntos gerais de relevante interesse dos filiados.

Passo Fundo-RS, 21 de novembro de 2022.
Roges Pagnussat - Presidente

MINISTÉRIO DA
ECONOMIA

Edital de Leilão Público nº 3109/0222- 1° Leilão e nº 3110/0222 - 2° Leilão
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, por meio da CN Manutenção de Bens, torna público aos
interessados que venderá, pela maior oferta, respeitado o preço mínimo de venda, constante do anexo II,
deste Edital, no estado físico e de ocupação em que se encontra(m), imóvel (is) recebido (s) em garantia,
nos contratos inadimplentes de Alienação Fiduciária, de propriedade da CAIXA. O Edital de Leilão Público
- Condições Básicas, do qual é parte integrante o presente aviso de Venda, estará à disposição dos
interessados de 09/12/2022 até 19/12/2022, no primeiro leilão, e de 23/12/2022 até 03/01/2023, no segundo
leilão, em horário bancário, nas Agências da CAIXA situadas em todo território nacional e no escritório do
leiloeiro, Sr. LUCIANO RESENDE RODRIGUES, no endereço Av. República do Líbano, 251, sala 811,
Torre 3, Pina, Recife/PE - CEP: 51110.160, telefones (81) 3048-0450; (81) 99978-4433; (81) 99267-6122;
(81) 99995-6137 e (81) 9985-.5503.Atendimento no horário de segunda a sexta das 08:00 às 17:00hs (Site:
www.lancecertoleiloes.com.br). O Edital estará disponível também no site: www.caixa.gov.br/imoveiscaixa).
O 1° Leilão realizar-se-á no dia 20/12/2022, às 10h (horário de Brasília), e os lotes remanescentes, serão
ofertados no 2° Leilão no dia 04/01/2023, às 10h (horário de Brasília), ambos exclusivamente no site do
leiloeiro, no endereço: www.lancecertoleiloes.com.br).

COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO - CNMANUTENÇÃODEBENS

AVISO DE VENDA

Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Maximiliano de Almeida

EUCLIDES JOÃO MUTERLLE, prefeito do Município de Maximiliano de Almeida/RS, no uso de suas
atribuições legais, TORNA PÚBLICO:
RETIFICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 14/2022 – Retifica-se o edital para aquisição de Parque Infantil
(playgrounds), o qual passa a ocorrer no dia 06 de dezembro de 2022 as 09:00 horas, horário de Brasília/DF,
conforme edital retificado e anexos;
Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal no horário de expediente ou através do
site www.maximilianodealmeida.rs.gov.br.

Maximiliano de Almeida RS, 22 de novembro de 2022.
EUCLIDES JOÃO MUTERLLE

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS PASSOS
AVISO DE LICITAÇÕES

Lic. 283/2022. Pregão Eletrônico 238/2022. Contratação de empresa de prestação de serviço
para recolhimento seletivo do lixo urbano e rural, periódico e diário, conforme anexos do termo

de referência, com transporte até a usina de reciclagem do CITEGEM, para SMOV, conf.

anexo I do Edital. Tipo: Menor preço por item. Credenciamento e recebimento das propostas

até às 08h10min do dia 08/12/2022, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br

Editais e termos disponíveis no site: www.trespassos.rs.gov.br licitações 2022 – Inf. fone 55

3522 0403. Arlei Luis Tomazoni – Prefeito.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO
ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DA
ASSOCIAÇÃO CARLOS BARBOSA DE FUTSAL

ACBF
O Presidente do Conselho Deliberativo da Associação Carlos Barbosa de Futsal – ACBF,
Sr. Claudio Chies, nos termos do Art. 23º, I, LETRAS “a” e ”c”, do Estatuto Social, aprovado
na data de 13 de novembro de 2006, convoca os senhores conselheiros para REUNIÃO

ORDINÁRIA a ser realizada na data de 05 de dezembro de 2022, às 19 horas, em primeira convocação
e às 19h30min, em segunda convocação, tendo por local a sede social da entidade naAv. Presidente
Kennedy, nº 350, Sala 03, Centro, Carlos Barbosa - RS, para tratar da seguinte ORDEM DO DIA:
a) Eleição e Posse do Presidente e Vice-Presidente da Diretoria Executiva para o exercício de 2023;
b) Eleição e Posse do Presidente e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo para o biênio 2023/2024;
c) Eleição e Posse do Conselho Fiscal para o biênio 2023/2024;
d) Assuntos gerais.

Carlos Barbosa, 22 de novembro de 2022.
Claudio Chies - Presidente do Conselho Deliberativo

BNDES apoia capacitação de 
empreendedores de baixa renda 

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), em parceria com 
o Movimento Bem Maior (MBM), 
apoiará a capacitação em gestão 
de cerca de 30 mil empreendedo-
res de baixa renda de todo o Bra-
sil. A ação se dará por meio do 
Movimento Pra>Frente, da Fun-
dação Dom Cabral (FDC), que 
disponibiliza uma plataforma 
com conteúdos em vídeo, pod-
casts, e-books e testes que abor-
dam os principais desafios en-
frentados por esse público.

A iniciativa receberá apoio 
do BNDES Fundo Socioambientel 
e do MBM com investimentos to-
tais de R$ 12,7 milhões.

A expectativa é de que, pelo 
menos, 30 mil pessoas sejam ca-
pacitadas até 2025, com foco em 
mulheres, pretos, pardos e jovens 
empreendedores. Segundo o BN-
DES, poderão ser contemplados 
pessoas em situação de vulnera-
bilidade e de baixa renda, como 
trabalhadores informais, mi-
croempreendedores individuais 
(MEI) e desempregados.

O percentual de famílias bra-
sileiras inadimplentes, ou seja, 
com contas em atraso, atingiu 
29% no final do segundo semes-
tre de 2022. 

O número, divulgado ontem, 
é o maior já registrado desde 
2010, quando teve início a série 
histórica do levantamento reali-
zado pela Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (Feco-
mercioSP). O índice é medido nas 
capitais do país.

De acordo com a entidade, 
o resultado mostra que pouco 
mais de 4,9 milhões de famílias 
das capitais tinham alguma con-
ta em atraso ao fim do primeiro 
semestre deste ano, quase 600 
mil a mais que no ano passado, 
quando 25,6% estavam inadim-
plentes.

Dentre as capitais com maior 
índice de inadimplência, estão 
Belo Horizonte (43%), Boa Vista 
(42%) e Porto Alegre (41%). “Um 
ponto em comum entre as capi-
tais com maiores taxas de famí-
lias com contas em atraso, que 
pode explicar parte deste com-
portamento, é a queda na renda 
familiar entre 2020 e 2022”, des-
tacou a FecomercioSP, em nota.

Inadimplência no 
País é a maior da 
série histórica 

realização:

Educação para pr�eger o amanhã

MAIS INFORMAÇÕES:

www.icdrs.org.br

(51) 99864.1244

1 pessoa morre por consequências do 
Diabetes no Mundo

3,9 MI
pessoas poderiam estar vivas no mundo

se tivessem acesso a educação e ao 
tratamento adequados

Fonte: IDF Atlas 10ª Edição/2021

+4,5 MIL
das crianças e jovens com Diabetes tipo 1 

do Rio Grande do Sul têm acesso 
gratuito a educação e tratamento 
adequados graças ao Instituto da 

Criança com Diabetes
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Chega em sua 5ª edição em 2022

agencias@jornaldocomercio.com.br

+55 51 9649-0062

o especial do Jornal do Comércio, que faz um mapeamento dos 
principais investimentos realizados ou anunciados no RS ao longo do 
ano, será publicada no dia 30 de novembro.

Os aportes são organizados por setores da 
economia, localização geográfica no Estado e 
empresa responsável, acompanhados por 
análise, reportagem, entrevistas e mapa.

Um conteúdo inovador do Jornal do Comércio, ferramenta 
fundamental para compreender  tendências e o panorama 
atual da economia gaúcha.

QUEM APOIA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
DO RS NÃO PODE FICAR DE FORA DESTA EDIÇÃO.
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